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Dívida bruta brasileira atinge 82,5% do
PIB em julho, maior patamar em 5 anos

Orçamento de 2027 prevê
 salário mínimo de R$ 1.741
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Mercado prevê redução da
inflação e do PIB de 2026

Bandeira tarifária de energia
permanecerá amarela em setembro
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Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte

O mercado financeiro
rebaixou a projeção de in-
flação e prevê menor cres-
cimento do Produto Interno
Bruto (PIB) brasileiro para
2026, enquanto o câmbio do
dólar e a taxa Selic perma-
necem inalterados nas pre-
visões do ano.

As informações constam
no Boletim Focus, divulgado na
segunda-feira (31) pelo Banco
Central (BC), em Brasília.

A publicação semanal traz
a estimativa média de institui-
ções financeiras – como ban-
cos, corretoras e consultorias

– para a economia do país em
2026 e, também, para os pró-
ximos três anos.

Segundo o Focus desta se-
mana, o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), considerado o índice
oficial de inflação do país, caiu
de 5,02%, na semana passada
para 5,01%, hoje.

A projeção de inflação para
2027 mostra uma leve alta na
inflação de 4,25% para 4,28%
e estabilidade nos anos de 2028
e 2029, com estimativa de
3,80% e 3,50%, respectiva-
mente.                    Página 3
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A bandeira tarifária permane-
cerá amarela em setembro, infor-
mou  a Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel). Será
mantido o acréscimo nas con-
tas de luz, no próximo mês, para
todos os consumidores conec-
tados ao Sistema Interligado
Nacional (SIN). O custo adicio-
nal da bandeira é de R$ 1,885 a
cada 100 kWh consumidos.

É o quinto mês consecutivo
com a bandeira amarela. Segundo
a Aneel, a manutenção da bandeira
se deve ao período seco no Brasil,
o que leva a uma geração hidrelé-
trica menor, devido ao menor nível
dos reservatórios, e ao acionamen-
to de usinas termelétricas, com cus-
to mais elevado.                 Página 3

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,17
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Venda:      6,01
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Compra:   5,20
Venda:       5,38

Campeonato Europeu de Hill Climb tem
penúltima etapa com participação brasileira

Silvio Novembre atuando na vistoria técnica de Hill Climb na
Eslovênia

A bandeira brasileira esteve
presente na penúltima etapa do
Campeonato Europeu de Subi-
da de Montanha (European Hill
Climb Championship), realiza-
da no último fim de semana (29
e 30 de agosto), em Ilirska Bis-
trica, na Eslovênia. Convidado
pela Federação Internacional
do Automóvel (FIA), o piraci-
cabano Silvio Novembre inte-
grou a equipe de comissários
técnicos responsável pela
vistoria e fiscalização dos car-
ros inscritos na competição.

Considerado o principal
campeonato internacional de
Subida de Montanha sob a
chancela da FIA, o certame eu-
ropeu reuniu alguns dos prin-
cipais competidores da moda-
lidade em um percurso de 5.010
metros, formado por estradas
sinuosas, curvas de alta e bai-
xa velocidade e elevado nível

de exigência técnica.
A etapa eslovena contou

com 61 carros inscritos no Cam-
peonato Europeu, representan-
do sete países: Áustria, Croácia,
Eslovênia, Itália, Polônia, Repú-
blica Tcheca e Suíça. O grid reu-
niu veículos de mais de 20 mar-
cas, além de protótipos e mono-
postos, distribuídos em seis ca-
tegorias e 22 classes.

O evento, denominado GHD
Ilirska Bistrica 2026, teve dimen-
sões ainda maiores ao reunir tam-
bém competidores do Campeona-
to Esloveno e do Campeonato de
Carros Históricos, alcançando um
total de 242 carros participantes.

Público e estrutura impres-
sionam brasileiro

Com mais de uma década de
experiência na organização e pro-
dução de provas de Subida de
Montanha no Brasil, Silvio No-

vembre destacou a estrutura do
evento e, principalmente, a parti-
cipação do público esloveno.

“O que mais me impressionou
foi a quantidade de público e a
alegria do povo. O calor era enor-
me e todos aproveitaram muito
bem o evento, do início ao fim”,
destacou Novembre.

Segundo o brasileiro, o envol-
vimento das autoridades locais e
a estrutura oferecida para a reali-
zação da competição também cha-
maram sua atenção.

Além de atuar diretamente como
comissário técnico, Novembre
acompanhou de perto a montagem
da estrutura de uma competição
internacional de alto nível, os pro-
cedimentos de organização espor-
tiva e os sistemas de controle e
segurança adotados pela FIA.

A experiência permite ao brasi-
leiro conhecer na prática os padrões
empregados em uma das principais

competições mundiais da modali-
dade, conhecimento que poderá
ser aplicado no desenvolvimento
das provas realizadas no Brasil.

A participação de Novembre

na Europa terá continuidade. A
FIA reforçou o convite para que o
brasileiro integre novamente a equi-
pe técnica na etapa final do Cam-
peonato Europeu de Hill Climb,

que será disputada nos dias 19 e
20 de setembro, em Buzet, na re-
gião da Ístria, na Croácia.

Chancelado pela Federação
de Automobilismo de São Paulo
(FASP) e pela Confederação Bra-
sileira de Automobilismo (CBA),
Silvio Novembre já acumula a or-
ganização de 29 eventos oficiais
de Subida de Montanha desde
2016, consolidando sua atuação
no desenvolvimento e na expan-
são da modalidade no Brasil.

O convite da FIA represen-
ta também uma oportunidade de
intercâmbio técnico e esportivo.
A experiência internacional re-
força o projeto de elevar o pa-
drão das competições nacio-
nais, aproximando os eventos
brasileiros dos procedimentos
técnicos, esportivos, organiza-
cionais e de segurança adota-
dos nas principais provas mun-
diais de Hill Climb.
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Mitsubishi Spinelli Racing encerra Sertões com
título na Classic e vice-campeonato na Stock

A Mitsubishi Spinelli Ra-
cing encerrou o Sertões Petro-
bras 2026 com título, vice-cam-
peonato e mais uma vitória em
especial. No domingo (30), na
chegada da maior prova de rally
raid das Américas a Goiânia,
Rodrigo Khezam e Marcelo Vi-
volo confirmaram o título da
categoria Classic com a histó-
rica L200 Evolution. Já Yous-
sef Haddad e Vinícius Marcon
fecharam a estreia da Triton Ka-
tana R com vitória na última es-
pecial da Stock, garantindo o
vice-campeonato da categoria
e a quarta colocação entre to-
dos os carros da Production.

O resultado colocou um
ponto final em uma edição mar-
cada por desafios, velocidade

e pela competitividade de proje-
tos de gerações completamente
diferentes da Mitsubishi Motors.
De um lado, a L200 Evolution,
construída há mais de duas déca-
das e levada novamente ao Ser-
tões para disputar a Classic. Do
outro, a recém-desenvolvida Tri-
ton Katana R, que enfrentou pela
primeira vez uma das provas mais
exigentes do rally raid mundial.

Na última etapa, entre Goiané-
sia e Goiânia, os competidores en-
frentaram 126,89 quilômetros de tre-
cho cronometrado. Youssef e Mar-
con completaram a especial em
2h14min48s19, melhor tempo entre
os carros da Stock. A dupla termi-
nou o Sertões na segunda posição
da categoria e em quarto lugar na
classificação geral da Production.

O desempenho na reta final
confirmou a evolução da Triton
Katana R ao longo da competição.
Depois de conquistar sua primeira
vitória no Sertões durante a sema-
na, o carro voltou a mostrar veloci-
dade nos últimos dias e encerrou
sua participação entre os principais
competidores da Production.

“O principal objetivo era che-
gar ao final. A gente sabe que o
carro tem potencial pra vencer
qualquer prova, mas essa edição
dos Sertões foi uma das mais
complicadas que eu já fiz. Estou
muito feliz por ver que um projeto
novo nasceu tão bem. Tenho cer-
teza de que esse carro vai fazer
história no rally nacional”, afir-
mou Youssef Haddad.

Mais do que o resultado es-

portivo, a participação no Sertões
cumpriu um papel importante no
desenvolvimento da Triton Kata-
na R. Baseada na picape de pro-
dução da Mitsubishi Motors, ela
foi submetida durante oito etapas
a diferentes tipos de piso e con-
dições extremas, em um ambiente
que permite à equipe acumular
informações para a evolução do
projeto. O modelo também dará
origem à futura Triton Katana R
Cup da Mitsubishi Cup.

Se a Katana R encerrou a pro-
va mostrando o potencial de um
projeto que está apenas come-
çando, a outra grande história da
Mitsubishi Spinelli Racing no
Sertões 2026 veio de um carro cri-
ado há mais de 20 anos.

Rodrigo Khezam e Marcelo

Vivolo completaram a última etapa
e confirmaram o título da catego-
ria Classic com a L200 Evolution.
A dupla encerrou a competição na
primeira colocação entre os carros
históricos, coroando uma partici-
pação que começou como uma
celebração ao passado da Mitsu-
bishi no rally e terminou com uma
conquista esportiva.

Ao longo dos oito dias de
competição, a L200 Evolution en-
frentou areia, erosões, trechos rá-
pidos, especiais técnicas e os mes-
mos desafios de navegação e re-
sistência impostos aos demais car-
ros. Mais do que simplesmente
completar o percurso, Khezam e
Vivolo mantiveram-se competitivos
e assumiram a liderança da Classic
para não mais deixá-la escapar.

Logo que cruzou a linha de
chegada, Rodrigo Khezam de-
sabafou. “Tirei uma bigorna das
minhas costas! Pela manhã, eu
estava muito tenso. Muito pre-
ocupado. Assim que eu cruzei a
linha, o alívio foi imenso. Não
caiu a ficha ainda. Mas é pra
comemorar muito!”

O título ganhou um signifi-
cado especial pelo próprio his-
tórico do carro. Desenvolvida
no início dos anos 2000, a L200
Evolution fez parte de uma ge-
ração que ajudou a construir
a história da Mitsubishi Mo-
tors nas competições off-road
brasileiras. Mais de duas dé-
cadas depois, voltou ao Ser-
tões e cruzou a chegada em
Goiânia como campeã.
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Prazo para solicitar redução de
50% na taxa do Vestibulinho
das Etecs de SP termina hoje

Anvisa aprova nova
caneta emagrecedora
à base de semaglutida
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Passageiros do Metrô têm até 31 de
outubro para usar bilhetes magnéticos
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TERÇA 1  Venham todos, e louvemos a Deus, o Senhor! Can-
temos com alegria à rocha que nos salva. SALMOS 95.1

Os passageiros que ainda têm
bilhetes magnéticos do Metrô de
São Paulo têm até 31 de outubro
para utilizar os tíquetes na rede.
A partir de 1º de novembro, os
cartões deixarão de ser aceitos
nas catracas das linhas 1-Azul,
2-Verde, 3-Vermelha e 15-Prata.
Quem não utilizar os tíquetes até
a data limite poderá fazer a subs-
tituição por passagens em for-
mato QR Code até janeiro de
2027. Os locais e procedimentos
para a troca serão informados
pelo Metrô.

A retirada definitiva do bilhe-
te de papel-cartão encerra um
formato que acompanhou a ex-
pansão do sistema metroviário
por décadas. A fabricação dos
bilhetes tradicionais foi inter-

rompida em 2021, e, desde en-
tão, o QR Code passou a ganhar
espaço como principal alternati-
va para as viagens avulsas.

Além de modernizar o aces-
so, a tecnologia simplifica a
compra e a validação da passa-
gem, reduz problemas de leitura
dos bilhetes impressos e dimi-
nui a necessidade de produção,
transporte e armazenamento de
cartões físicos.

Com o fim dos bilhetes mag-
néticos, o acesso à rede segue
disponível pelo Bilhete Único,
pelo cartão TOP e pelo QR Code
digital. A passagem também pode
ser comprada antecipadamente
pelo celular, por meio de aplicati-
vo ou WhatsApp, e validada di-
retamente na tela do aparelho. O

pagamento pode ser feito em di-
nheiro, cartão de débito, cartão
de crédito ou Pix.

Para quem prefere o atendimen-
to presencial, continuam disponí-
veis nas bilheterias os totens de
autoatendimento nas estações.

História do cartão
O encerramento marca a des-

pedida do padrão Edmonson,
nome dado em homenagem ao
inglês Thomas Edmondson, que
criou no século XIX bilhetes fer-
roviários de papel numerados. O
formato foi adotado pelo Metrô
de São Paulo desde 1974 e, pos-
teriormente, ganhou a tecnologia
magnética.

Ao longo da história, mais de 30 edições especiais do bilhete
foram lançadas

Nas décadas seguintes, o pe-
queno cartão de 6,5 por 3 centí-
metros virou parte da rotina dos
paulistanos e também ganhou
espaço entre colecionadores. Ao
longo da história, foram produzi-
dos mais de 13,7 bilhões de bi-
lhetes, em cerca de 30 edições
diferentes.

A produção também passou
por diferentes países. Os primei-
ros bilhetes magnéticos e os
equipamentos usados para a lei-
tura foram importados da Fran-
ça. Com a nacionalização do sis-
tema, a fabricação passou para a
Casa da Moeda e, posteriormen-
te, para fornecedores na Argen-
tina. (Governo de SP)
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Estado tem 13,5 mil vagas de
emprego nesta semana

Para usar um serviço do PAT em seu município, é necessário
levar RG, CPF e Carteira de Trabalho

Os Postos de Atendimento ao
Trabalhador (PATs) do Governo
de São Paulo oferecem 13.509
vagas de emprego. A Secretaria
de Desenvolvimento Econômico
conta com mais de 200 unidades
de atendimento espalhadas por
todo o estado para auxiliar quem
está em busca de emprego. Além
dos PATs, os trabalhadores de

São Paulo podem acessar o
Trampolim, plataforma que reú-
ne vagas de emprego e cursos
de qualificação.

Além das vagas, os PATs ofe-
recem atendimento e serviços
gratuitos para trabalhadores,
como a habilitação ao Seguro-
Desemprego. É importante lem-
brar que as vagas podem ser

preenchidas a qualquer momen-
to e o número pode variar ao
longo do dia.

Trampolim
A plataforma Trampolim re-

úne vagas de emprego e cur-
sos de qualificação, e o candi-
dato pode aplicar filtros para
vagas de acordo com a área e
com a localização de sua prefe-
rência. Além disso, também há
diversos cursos de qualificação
para conseguir concorrer às
vagas de seu perfil.

O Trampolim é uma platafor-
ma digital gratuita. Nela, existe
uma curadoria de vagas de em-
prego e cursos, além de testes
de habilidades e uma ferramen-
ta para criação de currículo pro-
fissional.

Há também uma seção dedi-
cada exclusivamente para o pú-
blico idoso que busca recoloca-
ção profissional. Por lá, o públi-
co 60+ consegue acessar micro-
crédito e cursos de qualificação
profissional. Saiba mais no site
do Trampolim.

Postos de Atendimento ao
Trabalhador

O Governo de São Paulo con-
ta com mais de 200 Postos de
Atendimento ao Trabalhador
(PATs), presentes em todo o es-
tado. O equipamento concentra
serviços gratuitos à população,
destinados à geração de empre-
go e renda.

Os PATs realizam a interme-
diação de mão de obra. O obje-
tivo é promover a recolocação
do trabalhador no mercado de
trabalho por meio de buscas
junto ao Sistema Nacional de
Emprego (SINE).

Além disso, nos PATs, o ci-
dadão também encontra o servi-
ço de habilitação ao seguro-de-
semprego. Assim, o trabalhador
desempregado tem acesso à as-
sistência financeira temporária
em virtude da dispensa sem jus-
ta causa.

Para atendimento nas unida-
des, deve-se comparecer direta-
mente ao Posto mais próximo com
RG, CPF e Carteira de Trabalho.
(Governo de SP)
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Prazo para solicitar redução de 50% na taxa
do Vestibulinho das Etecs de SP termina hoje

As inscrições para o Vestibulinho começam em 2 de setembro e
quem solicitou a redução deve aguardar o resultado da análise
antes de concluir a inscrição no processo seletivo

Termina nesta terça-feira (1) o
prazo para solicitar a redução de
50% na taxa de inscrição do Vesti-
bulinho das Escolas Técnicas Es-
taduais (Etecs), administradas
pelo Centro Paula Souza, para o
primeiro semestre de 2027. Com o
benefício, o valor passa de R$ 50
para R$ 25. A solicitação deve ser
feita exclusivamente pelo site
www.vestibulinho. etec.sp.gov.br,
mediante o preenchimento do for-
mulário eletrônico e o envio dos
documentos comprobatórios.

Podem solicitar a redução
candidatos regularmente matricu-
lados no ensino fundamental ou
médio, em curso pré-vestibular
ou em curso superior, incluindo
graduação e pós-graduação, que
tenham renda mensal inferior a
dois salários-mínimos, equivalen-
te a R$ 3.242, ou estejam desem-
pregados.

O interessado deve acessar
o portal do Vestibulinho, selecio-
nar a opção “Iniciar Solicitação de
Redução” e preencher o formulá-
rio. Em seguida, na seção “Docu-
mentos Comprobatórios”, é pre-

ciso enviar, por upload, os com-
provantes de escolaridade e de
rendimento. As orientações e os
modelos de declaração para de-
sempregados, trabalhadores autô-
nomos, informais e eventuais es-
tão disponíveis na portaria do pro-
cesso seletivo, no endereço
www.vestibulinho. etec.sp.gov.br/

documentos/portaria.asp.
As Etecs disponibilizam com-

putadores com acesso à internet
para candidatos que precisem de
apoio durante a solicitação. O
interessado deve entrar em con-
tato com a unidade para consul-
tar os horários de atendimento.

O resultado da análise dos

pedidos será divulgado a partir
das 15h de 15 de setembro, no
site do Vestibulinho. Os candi-
datos com solicitação indeferida
poderão apresentar recurso nos
dias 16 e 17 de setembro. A res-
posta aos recursos estará dispo-
nível em 29 de setembro.

As inscrições para o Vestibu-
linho começam em 2 de setembro
e quem solicitou a redução deve
aguardar o resultado da análise
antes de concluir a inscrição no
processo seletivo.

As Etecs oferecem mais de
200 cursos e preparam os alunos
para o mercado de trabalho. São
oportunidades em diversas áre-
as de formação, como Gestão e
Negócios, Informação e Comuni-
cação, Controle e Processos In-
dustriais, e Ambiente e Saúde.

O CPS administra 229 Etecs,
distribuídas em todas as regiões
do estado de São Paulo. Para
acompanhar o calendário e todas
as novidades do Vestibulinho
das Etecs, basta acessar o site
www.vestibulinho.etec.sp.gov.br.
(Governo de SP)

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o/

G
ov

er
no

 d
e 

SP

Unicamp prorroga inscrições para
o vestibular 2027 até 8 de setembro

A Comissão Permanente para
os Vestibulares da Unicamp
(Comvest) prorrogou o período
de inscrições para o Vestibular
Unicamp 2027.Os estudantes in-
teressados em participar do pro-
cesso seletivo terão agora até 8
desetembro, às 17h, para realizar
a inscrição. O procedimento deve
ser feito exclusivamente pela in-
ternet, por meio do formulário dis-
ponível na página eletrônica da
Comvest: https://
www.comvest.unicamp.br/in-
gresso-2027/vestibular-2027/. A
taxa de inscrição é de R$ 230,00e
deverá ser paga também até 8 de
setembro.

O Vestibular Unicamp 2027
oferece 2.523 vagas, distribuídas
em 70 opções de cursos. Os can-
didatos podem selecionar até

duas opções de curso, desde que
sejam da mesma área. O Edital e o
Manual do Ingresso estão dis-
poníveis na página da Comvest,
com todas as informações sobre
o processo de inscrição, as pro-
vas e as demais etapas.

A primeira fase será realizada
em 18 de outubro de 2026, en-
quanto a segunda fase aconte-
cerá nos dias 29 e 30 de novem-
bro de 2026. As duas fases serão
aplicadas no período da manhã,
com início às 9 horas. Antes da
primeira fase, os candidatos aos
cursos de Música deverão reali-
zar as provas de Habilidades Es-
pecíficas, com envio de vídeos
pela internet entre os dias 14 e 30
de setembro. Para os demais cur-
sos que exigem provas específi-
cas — Artes Cênicas, Artes Vi-

suais e Dança —, as provas se-
rão realizadas entre os dias 2 e 4
de dezembro.

Uma das novidades desta
edição é a inclusão de Vinhedo e
Paulínia entre as cidades paulis-
tas que receberão a prova da pri-
meira fase. Com a ampliação, o
Vestibular Unicamp passa a ser
aplicado em 33 cidades no esta-
do de São Paulo.

Outra mudança é a possibili-
dade de os candidatos que farão
a prova na cidade de São Paulo
indicarem, no momento da ins-
crição, a região da capital em que
desejam realizar o exame. A esco-
lha estará condicionada à dispo-
nibilidade operacional da
Comvest e, caso a procura ultra-
passe a capacidade de alocação,
será considerada a ordem de efe-

tivação da inscrição.
Na etapa de convocação da

primeira chamada, a Comvest
poderá convocar um número mai-
or de candidatos do que o total
de vagas disponíveis, buscando
otimizar o fluxo de matrículas.
Caso o número de matriculados
ultrapasse a quantidade de va-
gas, terão a matrícula efetivada
os candidatos classificados den-
tro do limite previsto no Edital.
Os demais retornarão à lista de
classificados e poderão ser con-
vocados posteriormente.

O Vestibular Unicamp 2027
também traz dois novos cursos:
Inteligência Artificial e Ciência de
Dados e Relações Internacionais,
ambos oferecidos em período in-
tegral no campus da Unicamp em
Limeira. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores e vereadoras por vários partidos, que não foram

reeleitos(as) em 2024 e que não são candidatos à ALESP ou Câma-
ra Deputados(as) estão torcendo por quem os derrotou, pra assu-
mirem o cargo em 2027 e disputar reeleição 2028

.
PREFEITURA (São Paulo)
Se tem uma coisa nas eleições 2026 que já é dada como certa e

líquida é a eleição da esposa do Ricardo Nunes (MDB) pra depu-
tada na ALESP. Regina é reconhecida como importantíssima na
dupla derrota 2024 [ao Pablo Marçal e ao Boulos]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O Corinthians completa 116 anos em 1º setembro 2026. Histó-

rico no clube, o ex-deputado estadual Romeu Tuma Jr. confirma
que não disputará nenhum cargo nestas eleições 2026. Ele tem
passado ‘o diabo’ no Conselho Deliberativo do clube
.

GOVERNO (São Paulo)
Nas lógicas históricas, Tarcísio (Republicanos) pede votos

pra Derrite (111 pelo PP) e pra André Prado (222 pelo PL) ao Sena-
do (SP)  lembrando presos amotinados e mortos no caso Carandi-
ru em 1992 e pra um 3º ‘patinho na lagoa’ do PL ainda raiz
.

CONGRESSO (Brasil)
O Palmeiras completou 112 anos em 26 agosto 2026. Histórico

no clube, o deputado federal (Podemos SP) Antonio Carlos Rodri-
gues disputa a 1ª reeleição após ser vereador e presidente na
Câmara paulistana e senador por 2 anos (pelo PL raiz)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Possível encontro do Lulismo 3 com o Trumpismo 2 na assem-

bleia ONU neste setembro 2026 não deve gerar nenhum milagre
econômico que favoreça tanto a candidatura do brasileiro à reelei-
ção nem o partido Republicano nas eleições nos USA

.
PARTIDOS (Brasil)
Donos e sócios preferenciais dos partidos às direitas e do

centrão podem ganhar os votos que o candidato do Missão pode
perder caso o ex-advogado do Lulismo (PT) e ministro (TSE) Dias
Toffoli mantenha suspensão da campanha do Renan Santos ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
... Ex-advogado do Lulismo (dono do PT), o ministro Dias To-

ffoli já está sendo cobrado por alguns colegas no Supremo, uma
vez que Renan Santos (Missão) já está batendo em quem era
relator do caso banco Master e teve que deixar pro Mendonça

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por tornar-se referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Mercado prevê redução da
inflação e do PIB de 2026
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AGROINDÚSTRIA
A produção agroindustrial brasileira encerrou o primeiro

semestre de 2026 com variação acumulada de -0,3% em relação
ao mesmo período do ano anterior. Em junho, o setor registrou
retração de 0,9% na comparação interanual, seguindo um rit-
mo de desaceleração observado na economia brasileira, bem
como também respondendo aos choques externos que atingi-
ram o setor. Os dados fazem parte do Índice de Produção Agro-
industrial (PIMAgro), elaborado pelo FGV Agro com base na
Pesquisa Industrial Mensal do IBGE.

DESCONTROLE DOS GASTOS PÚBLICOS
Ao discursar na abertura do evento “Agenda Brasil – Cres-

cimento, Emprego e Competitividade”, o presidente da CNA,
João Martins, fez críticas ao descontrole dos gastos públicos
e afirmou que o ajuste das contas do governo não é mais uma
escolha, mas “uma necessidade imperativa”. O evento reuniu
centenas de participantes em São Paulo para debater temas
que são centrais para o desenvolvimento do Brasil e para se-
tor agropecuário como a sustentabilidade das contas públicas
e os desafios do mercado de trabalho.

SUPERÁVIT BRASILEIRO
O agronegócio brasileiro manteve sua força no comércio

exterior em julho de 2026 e foi novamente decisivo para o re-
sultado positivo da balança comercial do País. Segundo o Re-
latório de Acompanhamento Mensal do Comércio Exterior, ela-
borado pelo Departamento Econômico da Federação da Agri-
cultura e Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp), com base
em dados do MDIC/ComexStat, as exportações do agro alcan-
çaram US$ 16,34 bilhões no mês.

TRIGO/CEPEA
As cotações do trigo seguem em alta no mercado brasilei-

ro, sustentadas sobretudo pela menor disponibilidade do ce-
real no spot. Segundo o Cepea, compradores já direcionam as
compras para os volumes da nova safra, enquanto vendedo-
res permanecem cautelosos nas negociações. De acordo com
o centro de pesquisas, compradores com estoques suficien-
tes para atender à demanda no curto prazo não demonstram
urgência em novas aquisições

DESCUIDOS QUE VIRAM INCÊNDIOS
A maior parte dos incêndios florestais registrados em áre-

as rurais do estado de São Paulo não começa por causas natu-
rais. Começa por hábitos antigos, gestos automáticos e des-
cuidos de poucos segundos que, no período de estiagem, en-
contram condições ideais para se transformar em ocorrências
de grandes proporções. Com a vegetação ressecada, a umida-
de relativa em queda e o vento atuando como acelerador, um
foco pequeno percorre grandes distâncias em minutos.

PESO MÍNIMO DO FRETE
Um estudo realizado pelo Grupo de Pesquisa e Extensão

em Logística Agroindustrial (Esalq-Log), da Universidade de
São Paulo (USP), indicou ao menos 17 aperfeiçoamentos na
metodologia da Política Nacional de Pisos Mínimos do Trans-
porte Rodoviário de Cargas (PNPM-TRC). De acordo com os
especialistas, a atual forma de calcular o piso mínimo apresen-
ta distorções e não contempla a diversidade de situações pre-
sentes na logística rodoviária brasileira. 

ALFACE/CEPEA
Piracicaba, 26 - Apesar do mercado morno e do escoamen-

to mais lento na Ceagesp (SP), os preços das folhosas em
agosto seguem acima dos praticados em períodos anteriores.
Na parcial do mês (1º a 26/08), o preço médio unitário da cres-
pa é de R$ 1,30, enquanto o da americana está em R$ 1,80 —
valores 71% e 55% superiores, respectivamente, aos registra-
dos no mesmo período de 2025, quando as unidades eram ne-
gociadas a R$ 0,75 e R$ 1,20. 

CAFÉ
O Conselho dos Exportadores de Café do Brasil (Cecafé), a

Empresa Interagrícola S.A. (EISA), a Associação Comercial de
Santos (ACS) e a Associação De Olho no Material Escolar
deram continuidade às atividades do projeto “Vivenciando a
Prática: Café”, entre 17 e 21 de agosto, em parceria com o Cen-
tro de Aprendizagem e Mobilização Profissional e Social
(CAMPS), em Santos (SP). A programação reuniu aproximada-
mente 150 jovens alunos do 1º e do 2º anos do ensino médio. 
(Com informações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

O mercado financeiro rebaixou
a projeção de inflação e prevê
menor crescimento do Produto
Interno Bruto (PIB) brasileiro para
2026, enquanto o câmbio do dólar
e a taxa Selic permanecem inalte-
rados nas previsões do ano.

As informações constam no
Boletim Focus, divulgado na se-
gunda-feira (31) pelo Banco Cen-
tral (BC), em Brasília.

A publicação semanal traz a
estimativa média de instituições
financeiras – como bancos, cor-
retoras e consultorias – para a
economia do país em 2026 e, tam-
bém, para os próximos três anos.

Inflação
Segundo o Focus desta se-

mana, o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA), considerado o índice ofi-
cial de inflação do país, caiu de
5,02%, na semana passada para
5,01%, hoje.

A projeção de inflação para
2027 mostra uma leve alta na in-
flação de 4,25% para 4,28% e es-
tabilidade nos anos de 2028 e
2029, com estimativa de 3,80% e
3,50%, respectivamente.

Atualmente, o IPCA acumu-
lado em 12 meses é 4,44%, tra-
zendo o indicador de volta para a
meta do governo, conforme os
dados oficiais de julho divulga-
dos pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

PIB
As instituições ouvidas pelo

Boletim Focus projetam queda
para este ano do PIB, conjunto de
todos os bens e serviços produ-
zidos no país, de 1,95%, há uma
semana, para 1,92%, atualmente.

Para os três próximos anos, a
expectativa do mercado não se
alterou, com previsão de cresci-
mento de 1,50%, para 2027; 1,98%
para 2028; e 2% para 2029.

Dólar
A previsão do mercado finan-

ceiro para o câmbio brasileiro é
que o dólar terminará o ano de
2026 cotado a R$ 5,20. A previ-
são de cotação atual repete a que
foi divulgada há quatro semanas.

De acordo com os analistas, o
valor da moeda norte-americana
terá uma alta para R$ 5,30, em 2027.

Valor mantido para chegar no fim
de 2028. Em 2029, o câmbio deve
subir mais uma vez para R$ 5,36.

O comportamento do dólar
frente ao real influencia direta-
mente o desempenho da econo-
mia brasileira. Com o câmbio des-
valorizado, ou seja, alta da moe-
da estrangeira, bens importados
ficam mais caros, o que pressio-
na a inflação para cima. No en-
tanto, favorece as exportações
porque deixa os produtos brasi-
leiros mais em conta no exterior.

Por outro lado, a moeda valo-
rizada – queda na taxa – faz com
que produtos importados fiquem
mais baratos no país, o que pode
refletir em menos pressão sobre
a inflação. Mas pode ser prejudi-
cial à indústria nacional, que pre-
cisa concorrer com produtos es-
trangeiros que ficam com os pre-

ços mais competitivos.
Juros
As instituições financeiras

mantiveram a estimativa para a
taxa básica de juros (Selic) da
economia brasileira em R$ 13,75.
A Selic serve de referência para
todas as demais operações de
crédito, como a dívida pública.

A Selic é decidida pelo Comitê
de Política Monetária (Copom) do
Banco Central do Brasil, em reuni-
ões realizadas a cada 45 dias.

O mercado acredita que, em
2027, a Selic terminará o ano em
12%. Para 2028, o Focus mantém,
há quatro semanas, a projeção
em 10,5% e para 2029, deve al-
cançar 10%.

Atualmente, a Selic está em
14% ao ano. A última reunião foi
em 5 de agosto, quando o Copom
ajustou a Selic em um ambiente
de desaceleração da inflação, mas
ainda marcado por incertezas o
que exige prudência, conforme a
última ata da reunião publicada.

O nível da Selic influencia o
desempenho da economia. Quan-
do a taxa está em patamar eleva-
do, pode deixar as operações de
crédito com maior custo, o que
pode desestimular o consumo
interno. Já a taxa em níveis redu-
zidos é um incentivo para a ob-
tenção de crédito e favorece o
investimento. A atenção é para
não haver pressão inflacionária.
(Agência Brasil)

Bandeira tarifária de energia
permanecerá amarela em setembro

A bandeira tarifária permane-
cerá amarela em setembro, infor-
mou a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel). Será manti-
do o acréscimo nas contas de luz,
no próximo mês, para todos os
consumidores conectados ao
Sistema Interligado Nacional
(SIN). O custo adicional da ban-
deira é de R$ 1,885 a cada 100 kWh
consumidos.

É o quinto mês consecutivo
com a bandeira amarela. Segun-
do a Aneel, a manutenção da ban-
deira se deve ao período seco no
Brasil, o que leva a uma geração
hidrelétrica menor, devido ao
menor nível dos reservatórios, e

ao acionamento de usinas terme-
létricas, com custo mais elevado.

“A sinalização reflete condi-
ções menos favoráveis de gera-
ção de energia no país, com ne-
cessidade de utilização de fon-
tes de geração com custos mais
elevados”, disse a Aneel.

A agência reguladora ressal-
tou a necessidade do uso cons-
ciente da energia elétrica.

“Pequenas mudanças de há-
bito podem contribuir para redu-
zir o consumo e ajudar no con-
trole dos gastos com a conta de
luz”, recomenda.

Criado em 2015 pela Aneel, o
sistema de bandeiras tarifárias

reflete os custos variáveis da
geração de energia elétrica. Divi-
didas em cores, as bandeiras in-
dicam quanto está custando para
o Sistema Interligado Nacional
(SIN) gerar a energia usada nas
residências, em estabelecimentos
comerciais e nas indústrias.

As cores das bandeiras tari-
fárias são definidas a partir da
previsão de variação do custo
da energia em cada mês. Quan-
do a conta de luz é calculada
pela bandeira verde, não há ne-
nhum acréscimo. Quando são
aplicadas as bandeiras verme-
lha ou amarela, a conta sofre
acréscimo a cada 100 quilowat-

ts-hora (kWh) consumido.
Os valores cobrados são os

seguintes: bandeira amarela, com
condições de geração menos fa-
voráveis, a tarifa sofre acréscimo
de R$ 1,88 para cada 100 quilo-
watt-hora (kWh) consumidos;
bandeira vermelha, no Patamar 1,
com condições mais custosas de
geração, a tarifa sofre acréscimo
de R$ 4,46 para 100 quilowatt-
hora kWh consumido;  bandeira
vermelha, no Patamar 2, as con-
dições de geração são ainda mais
custosas, com a tarifa sofrendo
acréscimo de R$ 7,87 para cada
100 quilowatt-hora kWh consu-
mido.  (Agência Brasil)
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Orçamento de 2027 tem estimativa
 de superávit de R$ 83,4 bilhões

Enviado na segunda-feira (31)
ao Congresso Nacional, o proje-
to do Orçamento de 2027 tem es-
timativa de superávit primário de
R$ 83,4 bilhões. O valor é cerca
de R$ 10 bilhões acima da meta
de resultado positivo de R$ 73,2
bilhões, 0,5% do Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma das rique-
zas produzidas no país).

No entanto, ao incluir gastos
fora do arcabouço fiscal, a esti-
mativa é de superávit de R$ 18,6
bilhões para o próximo ano.

"Uma das nossas mensagens
centrais é que, no próximo ano, te-
remos um Orçamento equilibrado",
disse o ministro do Planejamento e
Orçamento, Bruno Moretti.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre receitas e
gastos nas contas do governo
sem os juros da dívida pública.

O arcabouço fiscal em vigor
desde 2023 prevê uma margem de
tolerância de 0,25 ponto percen-

tual do PIB para cima ou para
baixo, o que permite que o go-
verno encerre o ano com superá-
vit de 0,25% do PIB, sem descum-
prir a meta.

Para o próximo ano, a propos-
ta do Orçamento prevê receitas
totais líquidas de R$ 2,849 trilhões,
o equivalente a 19,27% do PIB. As
receitas líquidas excluem as trans-
ferências obrigatórias da União
para estados e municípios.

As despesas totais estão es-
timadas em R$ 2,83 trilhões
(19,14% do PIB), mas o valor usa-
do para o cálculo do resultado
primário representa apenas o
Governo Central (Tesouro Naci-
onal, Previdência Social e Banco
Central). Ao confrontar as recei-
tas e as despesas, o governo es-
tima superávit primário efetivo de
R$ 18,6 bilhões (0,13% do PIB).

No entanto, ao excluir R$ 57,8
bilhões de gastos do cumprimen-
to de meta, a previsão para as

contas federais melhora, com a
estimativa de superávit de R$
83,4 bilhões, R$ 10,2 bilhões aci-
ma da meta de R$ 73,2 bilhões.

Por um acordo com o Supre-
mo Tribunal Federal no fim de
2023, gastos com precatórios (dí-
vidas do governo com sentença
judicial definitiva) estão fora do
cálculo da meta de resultado pri-
mário. Além disso, leis aprovadas
nos últimos anos excluem alguns
gastos com saúde, educação e
defesa das metas fiscais.

Em entrevista coletiva para
apresentar o Orçamento de 2027,
o ministro do Planejamento, Bru-
no Moretti, explicou que gatilhos
do arcabouço fiscal que limitam
o crescimento de gastos estão
fazendo efeito e segurando gas-
tos obrigatórios, ocasionando
uma folga em relação às metas
fiscais.

Instituído pelo Artigo 6 do
arcabouço fiscal, um dos gatilhos

limita o crescimento dos gastos
com servidores públicos a 0,6%
acima da inflação, exceto os gas-
tos com sentenças judiciais. O
dispositivo deve gerar economia
de cerca de R$ 9 bilhões no pró-
ximo ano.

Outro gatilho, instituído pelo
Artigo 14 do arcabouço fiscal, li-
mita o crescimento de gastos le-
galmente vinculados, como os
pisos da saúde e da educação, a
2,5% acima da inflação.

O artigo também estabelece
que receitas com a comercializa-
ção de petróleo, que subiram sig-
nificativamente após o início da
guerra no Oriente Médio, estão
excluídas do cálculo de gastos
atrelados à receita corrente líqui-
da, como o piso da saúde.

Os limites do Artigo 14, infor-
mou o Ministério do Planejamen-
to e Orçamento, gerarão econo-
mia adicional de R$ 8,9 bilhões.
(Agência Brasil)

Dívida bruta brasileira atinge 82,5% do
PIB em julho, maior patamar em 5 anos

A dívida pública brasileira
chegou a 82,5% do PIB (Produto
Interno Bruto) em julho deste
ano, o maior patamar desde abril
de 2021, segundo dados divul-
gados na segunda-feira (31) pelo
Banco Central.

O indicador subiu 0,6 ponto
percentual em relação a junho
deste ano. A DBGG (Dívida Bru-
ta do Governo Geral) considera o
governo federal, os estaduais e
as prefeituras, além do INSS (Ins-
tituto Nacional do Seguro Soci-
al). Do ponto de vista nominal, a
dívida representa R$ 10,9 trilhões.

Em abril de 2021, a dívida re-
gistrada foi de 82,62% do PIB, em
um momento marcado pela alta
dos gastos federais devido à
pandemia da Covid-19.

O governo Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) envia hoje o Orça-
mento de 2027 ao Congresso
Nacional, com previsão de supe-
rávit primário efetivo de R$ 20
bilhões, o que representa o me-
lhor Orçamento enviado ao Con-
gresso desde o que foi enviado
em 2014, que previa um superá-
vit de R$ 86 bilhões (em valores
da época) para 2025.

Embora a meta seja a mais po-
sitiva em mais de 10 anos, especi-
alistas consideram que o patamar
deve ser maior nos próximos anos
para equalizar a dívida pública. Em
entrevista à TV Globo na última
semana, o presidente Lula mini-
mizou a alta da dívida pública.

No terceiro mandato do go-
verno Lula, a dívida subiu mais

de 10 pontos percentuais. Em
dezembro de 2022, o indicador
estava em 71,68% do PIB. Espe-
cialistas avaliam que essa alta
torna urgente a discussão das
medidas robustas de ajuste nas
contas públicas pelos candida-
tos que disputam o Palácio do
Planalto este ano.

No último Relatório de Proje-
ções Fiscais, divulgado ao final de
junho pelo Tesouro Nacional, a equi-
pe econômica projeta que a DBGG
atingiria o pico de 87,9% do PIB em
2029, quando entraria em trajetória
de queda. As estimativas do merca-
do financeiro, no entanto, são pio-
res, sem apontar para uma estabili-
zação nos próximos anos.

O BC explicou que a alta men-
sal ocorreu devido aos juros nomi-

nais apropriados (0,8 p.p.), das
emissões líquidas de dívida públi-
ca (0,2 p.p.) e do efeito da variação
do PIB nominal (-0,5 p.p.). No ano,
a alta foi de 3,9 p.p. do PIB.

Já quando considerada a va-
riação de 3,9 pontos percentuais
do PIB em um ano, a autoridade
monetária registrou que esse au-
mento é resultado da incorpora-
ção de juros nominais (5,7 p.p.),
das emissões líquidas de dívida
(1,5 p.p.), do crescimento do PIB
nominal (-3,1 p.p.) e do efeito da
valorização cambial (-0,3 p.p.).

Em julho, os dados do BC re-
gistraram que o setor público
atingiu um superávit primário de
R$ 1,4 bilhão. No mesmo mês do
ano passado, o déficit foi de R$
66,6 bilhões. (Folhapress)



Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Conforme disposto no Art. 124 §1º da Lei 6.404/76, convocamos os Senhores Acionistas da Cartonifício Valinhos S.A.
a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 09 de setembro de 2026, às 9:00 horas, de forma 
Presencial, na sede social à Rua 12 de Outubro, nº 20, Vila Santana, cidade de Valinhos, SP, para deliberarem sobre: 
Ordem do Dia: Alteração do Quadro de Diretores: Exame, discussão e deliberação sobre a vacância de cargo na 
Diretoria da Companhia, por destituição, e a consequente eleição de novo membro para o preenchimento da 
vaga e cumprimento do mandato em curso. 

Valinhos, 31 de agosto de 2026 
Cartonifício Valinhos S/A

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES FIDUCIANTES
LUIZ TIAGO PEREIRA DE MENDONÇA

RG nº 30815969-SSP/SP, CPF/MF nº 281.672.498-08
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NOTIFICAR: 

SHIRLEI CASTANHA SILVA, LIDIVANIA BERNARDO OLIVEIRA, JOSÉ CARLOS 
BATISTA E GUILHERME CIPRIANO DA SILVA
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SINACRED – SINDICATO NACIONAL DAS
COOPERATIVAS DE CRÉDITO

CNPJ nº 01.655.970/0001-98 – Código Sindical nº 000.563.000.89306-4
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ESTADO DE MINAS GERAIS
O SINDICATO NACIONAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO – SINACRED, 
entidade sindical de primeiro grau, inscrita no CNPJ sob o nº 01.655.970/0001-98, 
com sede na Avenida Paulista, nº 1.636, Sala 1105, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 
01310-200, Código Sindical nº 000.563.000.89306-4, na qualidade de legítimo 
representante da categoria econômica das cooperativas de crédito, neste ato 
representado por seu Presidente, Dr. Marísio Eugênio de Almeida Filho, no uso 
de suas atribuições estatutárias, CONVOCA AS COOPERATIVAS DE CRÉDITO 
COM ATUAÇÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, ASSOCIADAS OU NÃO AO 
SINACRED, QUE, NA DATA DA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA, NÃO POSSUAM 
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO VIGENTE CELEBRADO COM O SINDICATO 
DOS TRABALHADORES EM SOCIEDADES COOPERATIVAS DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS – SINTRACOOP/MG E REGULARMENTE REGISTRADO NO 
SISTEMA MEDIADOR DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – MTE, para 
participarem de ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada no dia 11 
de setembro de 2026, por videoconferência, através da plataforma Microsoft Teams, 
mediante link a ser obtido por inscrição pelo e-mail sinacred@sinacred.com.br, às 
14h, em primeira convocação, com 50% (cinquenta por cento) dos representantes 
das cooperativas abrangidas pela presente convocação; em segunda convocação, às 
14h30, com 30% (trinta por cento) dos representantes convocados; e, em terceira e 
última convocação, às 15h, com qualquer número de participantes. Para participação 
na Assembleia, os interessados deverão se cadastrar previamente através do e-mail 
sinacred@sinacred.com.br, informando nome completo, telefone celular, e-mail, nome 
e endereço da Cooperativa de Crédito representada e cargo ocupado na respectiva 
Cooperativa. A presente Assembleia terá seu objeto estritamente limitado à discussão 
e deliberação acerca do Dissídio Coletivo de Trabalho nº 0013840-63.2026.5.03.0000, 
em trâmite perante o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região – TRT da 3ª Região, 
envolvendo o SINACRED e o SINTRACOOP/MG, bem como acerca da proposta 
apresentada pelo Juízo no âmbito do referido processo, observada a seguinte 
ORDEM DO DIA: a) Apresentação e discussão acerca do Dissídio Coletivo de 
Trabalho nº 0013840-63.2026.5.03.0000, em trâmite perante o Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região - TRT da 3ª Região, e do atual estágio das tratativas realizadas 
no âmbito do processo judicial; b) Apresentação, análise, discussão e deliberação 
acerca da proposta apresentada pelo Juízo no âmbito do Dissídio Coletivo de 

formulação de deliberação alternativa pelas cooperativas de crédito abrangidas 
pela presente convocação; c) Deliberação sobre as providências negociais e 
processuais estritamente necessárias ao cumprimento da decisão adotada pela 
Assembleia no âmbito do Dissídio Coletivo nº 0013840-63.2026.5.03.0000, inclusive 
eventual continuidade das tratativas conciliatórias, sempre nos limites da deliberação 
assemblear. Fica expressamente consignado que a presente Assembleia não terá 
por objeto a discussão de matérias estranhas ao Dissídio Coletivo nº 0013840-
63.2026.5.03.0000 ou à proposta apresentada pelo Juízo no referido processo. As 
deliberações serão tomadas pela maioria dos presentes, dentre os representantes 
das cooperativas de crédito abrangidas pela presente convocação. Belo Horizonte, 
01 de setembro de 2026. MARÍSIO EUGÊNIO DE ALMEIDA FILHO  - Presidente - 
SINACRED – Sindicato Nacional das Cooperativas de Crédito.
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Brasil e EUA retomam negociação
após tarifaços de 25% e 12,5%
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Os governos do Brasil e dos
Estados Unidos (EUA) retomaram
na segunda-feira (31) as negocia-
ções sobre o comércio entre os
dois países após a Casa Branca
aplicar, unilateralmente, a tarifa de
25% sobre parte das importações
brasileiras no final de julho.

A volta às negociações ocor-
re após o telefonema entre os pre-
sidentes Luiz Inácio Lula de Silva
e Donald Trump, no dia 21 de
agosto. Na ocasião, Lula reforçou
a posição do Brasil de que as tari-
fas são infundadas. Trump, então,
propôs retomar as conversas en-
tre as equipes dos dois países.

Após a tarifa de 25%, o Brasil
ainda foi alvo de outro tarifaço
de 12,5% dos EUA sob a justifi-
cativa de falhas no combate ao
trabalho forçado. Essa justifica-
tiva foi usada por Washington
para taxar 59 países e a União
Europeia (UE).

Na avaliação do governo bra-
sileiro, a justificativa para tarifa
de 12,5% foi elaborada para subs-
tituir o tarifaço dos EUA que foi
derrubado pela Suprema Corte do
país em fevereiro deste ano. Ou
seja, o governo Trump teria ela-
borado uma nova justificativa le-
gal para retomar as tarifas derru-

badas no Judiciário.
No caso do tarifaço de 25%

destinado exclusivamente ao
Brasil, o governo Trump se ba-
seou na investigação conduzida
pelo Escritório do Representan-
te Comercial dos EUA (USTR, na
sigla em inglês), que alega que o
Brasil adota práticas “desleais”
no comércio com os EUA em te-
mas como pagamentos eletrôni-
cos (Pix) e acesso ao mercado de
etanol.

O governo brasileiro argu-
menta que o tarifaço de 25% tem
motivação política e que as justi-
ficativas não condizem com a re-

alidade. Segundo o ministro das
relações exteriores, Mauro Viei-
ra, os negociadores dos EUA
pediam a abertura total de merca-
dos do Brasil sem apresentar
contrapartida.

O tarifaço do governo Trump
contra o Brasil ocorre em meio a
ofensiva da Casa Branca para re-
afirmar a “proeminência” sobre a
América Latina em meio ao cres-
cimento da influência econômica
chinesa na América Latina das
últimas décadas. Brasília vê ain-
da uma tentativa de influenciar
as eleições gerais de outubro no
Brasil. (Agência Brasil)

Aporte não é Pix de R$ 6 bilhões aos
Correios, diz ministro do Planejamento

O ministro do Planejamento e
Orçamento, Bruno Moretti, afirmou
na segunda-feira (31) que o aporte
de R$ 6 bilhões da União nos Cor-
reios é uma medida que requer con-
trapartidas da companhia que me-
lhorem a saúde da estatal.

Os cinco bancos (Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal,
Bradesco, Itaú e Santander) que
concederam o empréstimo de R$
12 bilhões à empresa no fim do
ano passado pediram a injeção
do dinheiro pelo governo. Os
Correios estão em um processo
de reestruturação após um qua-
dro de crise financeira, com risco
de furo no caixa.

“Não se trata de fazer um Pix
de R$ 6 bilhões para os Correios,
se trata, ao contrário, de cons-
truir um processo de correção de
rota”, afirmou o ministro durante
evento do BTG Pactual.

O titular do Planejamento dis-
se ainda que os resultados da
estatal publicados neste fim de
semana trouxeram números con-
siderados por ele importantes,
com um Ebitda (lucro operacio-
nal antes de descontar juros, im-
postos, depreciação e amortiza-
ção) melhor que o esperado.

Os Correios tiveram um preju-
ízo de R$ 2,4 bilhões no segundo
trimestre de 2026, uma queda de
5,5% em relação à perda de R$ 2,53
bilhões em igual período de 2025.
Na comparação com o resultado
negativo de R$ 3,16 bilhões ob-
servado nos primeiros três meses
deste ano, o recuo foi de 24,4%.

No primeiro semestre, a em-
presa acumula um prejuízo de R$
5,55 bilhões. Esse valor é 30,4%
maior em termos nominais do que
o saldo negativo de R$ 4,26 bi-
lhões registrado em igual perío-

do de 2025.
Como as medidas de ajuste

incluem a regularização de dívi-
das acumuladas e novos PDVs
(programas de demissão volun-
tária), já se esperava que a em-
presa tivesse novos prejuízos bi-
lionários neste ano. Ainda assim,
a melhora do resultado no segun-
do trimestre de 2026 na compara-
ção com os três meses anteriores
foi vista como um sinal favorável
à recuperação.

“Os R$ 6 bilhões são a con-
trapartida para que a empresa se
reestruture, e não é que os R$ 6
bilhões sejam suficientes, muito
pelo contrário. O que é importan-
te é que a gente tome medidas de
gestão nos Correios para que ele
possa competir no mercado e
volte a ser uma empresa forte.
Para isso acontecer, o aporte era
necessário”, disse Moretti.

Segundo o ministro, a decisão
de prever o aporte no Orçamento
de 2027 dependeu de revisão de
despesas obrigatórias, para que o
montante ficasse dentro da meta
de superávit primário.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, o governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) quer maior liber-
dade para travar gastos em caso
de frustração de receitas e estuda
adotar instrumentos que permitam
à equipe econômica buscar efeti-
vamente o centro da meta de resul-
tado primário a partir de 2027.

Sob pressão para melhorar
a trajetória da dívida pública,
tema que tem dominado o de-
bate econômico durante a cam-
panha eleitoral, a equipe do
presidente quer sinalizar com-
promisso com um esforço fis-
cal mais forte no próximo ano.
(Folhapress)

Orçamento de 2027 prevê
salário mínimo de R$ 1.741
A nova regra de correção fez

o governo elevar a previsão
para o salário mínimo no pró-
ximo ano. O projeto da Lei Or-
çamentária de 2027, enviado
na noite da segunda-feira (31)
ao Congresso, prevê mínimo
de R$ 1.741, R$ 24 mais alto
que o valor de R$ 1.717 pro-
posto na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO).

Adiantado na semana
passada pelo ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan, o valor
representa aumento nominal
de 7,4% em relação ao salário
mínimo de R$ 1.621 que está
em vigor.

A alta obedece à regra apro-
vada no fim do ano passado,

que limita o crescimento do sa-
lário mínimo a 2,5% acima da
inflação do ano anterior.

O valor final do salário mí-
nimo em 2027 pode ficar ainda
maior, caso o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor
(INPC) suba mais que o espe-
rado até novembro. O indica-
dor é uma das medidas de in-
flação calculadas pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística.

Com base na inflação acu-
mulada entre dezembro de
2025 e novembro de 2026, o
governo enviará uma mensa-
gem modificativa ao Congres-
so no início de dezembro.
(Agência Brasil)

Ações da Casas Bahia disparam mais de 40%
após suspensão de cobranças contra varejista

As ações da Casas Bahia dis-
paravam 45% na segunda-feira
(31) após a varejista comunicar a
investidores a suspensão, por
180 dias, de ações judiciais e co-
branças de dívidas. Por volta das
11h30, os papéis subiam 45%, a
R$ 0,58. Na máxima do dia, che-
garam a avançar 47,5%, a R$ 0,59.

Em despacho de sexta-feira
(28), a juíza Tainá Maria Leonar-
do de Oliveira, da 2ª Vara de Fa-
lências e Recuperações Judici-
ais de São Paulo, reconheceu a
tese de que a corrida de credo-
res contra o patrimônio do gru-
po e os bloqueios judiciais já
concedidos representam um ris-

co à reestruturação e justificam a
blindagem temporária.

A Casas Bahia pediu recupera-
ção judicial em 16 de agosto, após
registrar R$ 17,3 bilhões em dívidas.
Dez empresas da holding fazem par-
te da ação, entre elas as marcas Ca-
sas Bahia e Ponto Frio, o e-com-
merce Extra.com e a fabricante de
móveis Bartira, além de subsidiári-
as de logística e tecnologia.

Desde então, considerando o
valor de fechamento da última
sexta-feira (28), os papéis acumu-
lam desvalorização de 38%. O
avanço desta segunda reverte
parte da queda acumulada. Em 14
de agosto, pregão anterior ao

pedido de restruturação, as ações
da varejista fecharam cotadas a
R$ 0,66, enquanto, em 28 de agos-
to, os papéis terminaram o pre-
gão cotados a R$ 0,41.

O chamado “stay period” é
necessário, segundo a juíza, para
entender a dimensão das opera-
ções do grupo Casas Bahia, que
contabiliza mais de 765 lojas físi-
cas pelo país e controla uma ca-
deia de segmentos próprios, além
de permitir a análise de toda a
documentação apresentada.

Horas antes da decisão que
concedeu o “stay period”, a Ca-
sas Bahia desistiu do pedido de
ressarcimento de R$ 422 milhões

contra o Banco do Brasil. A em-
presa acusava o banco de debi-
tar o valor das contas da varejis-
ta após Apple e Mapfre Seguros
exigirem o pagamento de garan-
tias. O BB atuou como fiador nes-
sas operações.

Na última quinta-feira (27), o
Banco do Brasil negou o débito
e acusou a Casas Bahia de liti-
gância de má-fé quando uma das
partes de um processo mente ou
pede algo que contrarie um fato
incontroverso, entre outros ca-
sos. Segundo a varejista, as
companhias estão em tratativas
internas para resolver o impas-
se. (Folhapress)

Negociação está em novo cenário e
Trump orientou a favor de buscar
acordo com o Brasil, diz ministro

O Brasil e os Estados Unidos
não saíram da reunião da segun-
da-feira (31) com avanço em pon-
tos concretos, mas concordaram
que a negociação está em um
"novo cenário", e o presidente
Donald Trump orientou os repre-
sentantes da Casa Branca a bus-
car um acordo com o governo
Lula (PT), afirmou o ministro
Márcio Elias Rosa (Indústria).

"Há um compromisso políti-
co que foi reiterado de fazer um
acordo e há o reconhecimento de
que estamos diante de um novo
cenário", afirmou o ministro em
entrevista a jornalistas após a
reunião. Ele participou de encon-
tro com o representante de Co-
mércio dos Estados Unidos nes-
ta segunda ao lado do ministro
Mauro Vieira (Itamaraty).

Segundo o ministro, a mudan-
ça de postura decorre da imposi-
ção das novas tarifas americanas
contra produtos brasileiros.

Até julho, afirmou, as conver-
sas partiam da tentativa de evitar
a adoção das sobretaxas. Agora,
com as medidas em vigor, o Bra-
sil argumenta que a relação tari-

fária passou a ser desequilibrada
em favor dos Estados Unidos.

"Hoje a verdade é que, com a
aplicação dos 37,5%, nós temos
um desequilíbrio ainda maior em
favor deles. Qualquer concessão
da parte do Brasil só aumentará
o déficit para o Brasil", disse.

O ministro afirmou que a reu-
nião desta segunda teve como
principal resultado a retomada
formal das negociações, sem que
fossem discutidas propostas es-
pecíficas, setores ou eventuais
concessões de cada lado.

Equipes técnicas dos dois
países devem voltar a se reunir
nos próximos dias, e novos en-
contros, virtuais e presenciais,
estão previstos para as próximas
semanas.

"Hoje, a boa notícia é: reto-
mamos o diálogo para uma nego-
ciação. Isso é muito importante",
afirmou.

Rosa atribuiu a retomada à
conversa por telefone entre Lula e
Trump. Segundo ele relatou, Greer
afirmou ter acompanhado a ligação
e disse que recebeu de Trump a
orientação de trabalhar por um en-

tendimento com o Brasil.
"O presidente Trump orien-

tou e ordenou que dialogásse-
mos para um acordo", afirmou o
ministro. "A partir do telefonema
do presidente Lula, eles estão de
novo na mesa de negociação."

Rosa ressaltou que o retor-
no dos americanos ocorreu sem
que o Brasil tivesse apresenta-
do uma nova concessão. Se-
gundo ele, Brasília havia perma-
necido disposta a negociar mes-
mo depois da interrupção das
conversas em julho.

"Algo precisava acontecer
para que eles retornassem à mesa
sem que fosse uma concessão da
parte do Brasil. E é isso que acon-
teceu. Sem que nós tenhamos
oferecido algo, eles voltaram
para a negociação", disse.

Apesar da retomada, o minis-
tro afirmou que o governo brasi-
leiro voltou a contestar os argu-
mentos usados pelos Estados
Unidos para justificar as tarifas.
Entre os pontos levantados na
reunião estiveram o Pix e as críti-
cas americanas à política ambi-
ental brasileira, temas incluídos

na investigação conduzida pelos
EUA sob a Seção 301.

Rosa afirmou que o funcio-
namento do Pix não será objeto
de negociação. "O Pix é um patri-
mônio do Brasil, mais de 80% dos
brasileiros utilizam, e não há pos-
sibilidade de negociarmos o fun-
cionamento do Pix", disse.

O governo brasileiro também
apresentou dados sobre a redu-
ção do desmatamento e voltou a
defender que questões sem ca-
ráter econômico ou comercial se-
jam retiradas das discussões.

"Nada do que possa causar
dano aos interesses econômicos
do país, aos interesses do Brasil,
nós vamos negociar, vamos colo-
car na mesa", afirmou o ministro.

Questionado se uma negoci-
ação poderia resultar na retirada
das tarifas atualmente impostas
pelos Estados Unidos, o minis-
tro disse que isso dependerá das
próximas rodadas. "Até onde vai
a concessão da parte deles e até
onde vai a concessão da parte
do Brasil, o tempo dirá, as con-
versas, as rodadas dirão", afir-
mou. (Folhapress)



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5TERÇA-FEIRA, 1º DE SETEMBRO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 1027842- 58.2025.8.26.0002/SP.  Assunto: Indenização por Dano Moral. 
AUTOR: JOSE ROCILDO DE OLIVEIRA, RÉU: VR AUTOS COMERCIO DE VEICULOS LTDA. EDITAL Nº 610014068612. 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 10278425820258260002 O MM. Juiz de Direito da 16ª 
Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro, Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ 

AUTOS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., bem como ao seu representante legal, VITOR ROSSINI SANTOS GOMI-
DE THEODORO, CPF 355.358.098-45, REPRESENTANTE, atualmente em local incerto e não sabido, que JOSÉ 
ROCILDO DE OLIVEIRA ajuizou a presente AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM, autuada sob o nº 1027842-

-
ca requerida e de seus representantes legais, tendo sido esgotados todos os meios disponíveis para sua loca-
lização, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, com prazo de 20 (vinte) dias, para que apresentem contestação no 

-

257, inciso IV, do Código de Processo Civil, conforme determinado por este Juízo. E, para que chegue ao conhe-
cimento da requerida, de seus representantes legais e de terceiros interessados, expede-se o presente edital, 

No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (10/08/2026), lavro esta escritura, nesta cidade de São 
Paulo/SP, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do Provimento CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, 
perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comarca de Capital de São Paulo, as seguintes “Partes”: como “Outor-
gante”, CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ 
sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 35300326032, regida por seu estatuto social consolidado 
pelo/a “Ata de Assembleia Extraordinária” datada de 18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob 
nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral ex-
pedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, nes-
te ato representada na forma da artigo 17 e seguintes do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela As-
sembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 
430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e re-
gistrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, 
declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na ci-
dade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.com.br; e, MARCUS VINI-
CIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação 
– CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº. 4076082851/
SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, 
bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br; como 
“Advogado”, RAFAEL VALENTE LATORRE brasileiro, declarando-se divorciado, com inscrição na OAB/SP sob o nº 
250.180 e no CPF sob nº 220.750.768-80, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, endereço de e-mail: rafael.latorre@motiva.com.br. DA IDENTIDADE E 
DA CAPACIDADE DAS PARTES. A verificação da regularidade da representação das Partes e a identificação dos pre-
sentes foram feitas em vistas aos documentos apresentados no original e retro mencionados, estando os presentes ple-
namente capazes e em gozo de perfeito juízo e entendimento, ao que dou fé pública. Os referidos representantes decla-
raram, em relação às sociedades que ora representam, sob responsabilidade pessoal, que não existem outros atos socie-
tários mais atuais aos retro indicados ou que de algum modo os alterem. Os presentes declaram que todos os dados de 
qualificação pessoal acima mencionados são verdadeiros e estão atualizados. DA FINALIDADE DO ATO. Pela presente 
escritura, as Partes desejam realizar a assembleia geral de constituição da Sociedade por Ações, subsidiária integral, de-
nominada LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM S.A., nos termos abaixo. LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM 
S.A. – ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES, SUBSIDIÁRIA INTEGRAL 
– REALIZADA EM 10/08/2026 - 1. Data, hora e local: No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis 
(10/08/2026) às 14:00 horas na Cidade e Estado de São Paulo, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do Provimen-
to CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comarca de Capi-
tal de São Paulo. 2. Presença: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., pelos diretores 
Antonio Marcio Barros Silva e Marcus Vinicius Figur da Rosa. 3. Convocação: Dispensada a comprovação da 
convocação prévia desta assembleia pela imprensa, face o comparecimento dos acionistas, conforme facultado pelo § 4º, 
do artigo 124, da Lei 6.404/76. 4. Acionista: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., so-
ciedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 35300326032, com sede 
em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000. 5. Ordem do Dia: a) Constitui-
ção de uma sociedade de capital fechado – subsidiaria integral, leitura, discussão e aprovação do estatuto; b) Subscrição 
e forma de integralização das ações; c) Eleição dos membros para composição da Diretoria; d) Eleição dos membros do 
Conselho de Administração; e) A lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei n° 
6.404/76. 6. Deliberação: Acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram: a) 
O Estatuto Social, declarada definitivamente constituída a LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM S.A., com sede 
na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 4, Parte C, São Paulo/SP, CEP 05425-070, a qual iniciará suas 
atividades logo após o cumprimento de todas as formalidades legais para este tipo societário. b) Subscrição e Forma 
de Integralização das Ações: O capital da sociedade será de R$ 1.000,00 (um mil) reais, dividido em 1.000 (mil) ações 
ordinárias nominativas, e sem valor nominal. O capital social, nesta data, foi integralmente subscrito e integralizado, con-
forme disposto no Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo II”). O valor integralizado corresponde à 100% 
(cem por cento), do preço de emissão das ações subscritas em dinheiro, e foi devidamente depositado em moeda corren-
te nacional e bens, conforme dispõe Art. 80 da Lei nº 6.404, conforme disposto no Boletim de Subscrição anexo à presen-
te ata (“Anexo II”). c) Eleição dos Membros da Diretoria: Foram eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para com-
por a primeira diretoria da sociedade: (i) Antonio Marcio Barros Silva, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para o cargo de 
Diretor Presidente; e, (ii) o Sr. Marcus Vinicius Figur Da Rosa, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cartei-
ra Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de 
Identidade RG nº. 40.760.828-5-SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, para o cargo de Diretor, ambos 
com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, os quais 
serão imediatamente investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no livro próprio, deven-
do permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. d) Eleição dos Membros do Conselho de 
Administração: Foram eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para compor o primeiro Conselho de Administração da 
sociedade, conforme Termos Posse e Desimpedimento (Anexo III): (i) André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, bra-
sileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade Profissional expedida pelo CREA/RJ sob registro nº 
2001105883 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 00120024770-DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
071.918.857-18, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São 
Paulo/SP, CEP 05.522-000, Membro Efetivo e Presidente do Conselho de Administração, sem membro suplente; (ii) Ro-
berto Penna Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n.º 59.478.664-2 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 070.803.997-93, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, bairro Pinheiros, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro Efetivo, e sua respectiva suplen-
te, Juliana Cristina Rodrigues Criscuolo Rebehy, brasileira, casada, advogada, portadora da Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 00625410438 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 
29815097-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 219.833.318-05, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 
320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000. (iii) Rodrigo Araujo Alves, brasileiro, ca-
sado, administrador e contador, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo SENATRAN/RJ sob re-
gistro nº 03220140334 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º MG10781719-SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 073.100.396-96, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, na ci-
dade e Estado de São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente Ricardo Alexandre Perei-
ra Benício, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DE-
TRAN/RJ sob registro nº 01519743635 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 30273-CREA/CE e inscrito no CPF/
MF sob o n.º 567.654.523-20, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e 
Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000; (iv) Sérgio Luiz Pereira de Macedo, brasileiro, casado, economista, porta-
dor da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 00749485700 na qual consta a 
Cédula de Identidade RG n.º 8374421-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 873.683.078-04, com endereço comercial na 
Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburguesa, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05319-000, Mem-
bro Efetivo, e seu respectivo suplente, Paulo José Dinis Ruas, português, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade de estrangeiro RNE n.º W501775-F-CGDPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o n.º 128.477.058-30, com en-
dereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburguesa, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 
05319-000; (v) Milton Gioia Junior, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira Nacional de Habili-
tação – CNH expedida pelo SENATRAN/SP sob registro nº 03463315955 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 
7624491-SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 007.023.608-99, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente, Igor de Castro 
Camillo, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob 
registro nº 023733229277 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 116252271-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
090.464.367-05, com endereço comercial Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Pau-
lo/SP, CEP 05.522-000; (vi) Stephan Joinovici Cadier, brasileiro, casado, administrador de empresa, portador da Car-
teira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 02373229277 na qual consta a Cédula de 
Identidade RG n.º 36683936-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 229.914.608-30, com endereço comercial na Avenida 
Paulista, nº 1.842, Torre Norte, 23º andar, Bela Vista, na cidade e Estado de São Paulo/SP, Membro Efetivo, sem membro 
suplente, os quais serão imediatamente investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no li-
vro próprio, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. e) Conselho Fiscal: Por não 
ser de funcionamento permanente, e nem ter havido solicitação dos acionistas, não foi constituído o Conselho Fiscal, uma 
vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. f) A lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 
130, §1°, da Lei n° 6.404/76; 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata, a qual, após lida e aprovada por todos os representantes e assinada. 8. Acionistas Presentes: CONCES-
SIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., já qualificada.
ANEXO I – ESTATUTO SOCIAL - LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM S.A. - CNPJ [em constituição] - NIRE 
[em constituição] - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Ar-
tigo 1°. A LINHA 4 PROPRIEDADES E TELECOM S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede e foro na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 4, Parte C, São Pau-
lo/SP, CEP 05425-070. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de filiais ou ou-
tras dependências. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social exclusivo a exploração de atividades acessórias, com-
plementares ou associadas aos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo, ob-
servadas as permissões constantes do Contrato de Concessão nº 4232521201 (“Contrato de Concessão”), incluindo: (i) 
a exploração comercial de direitos de denominação de estações, áreas, ambientes e demais ativos vinculados à conces-
são (naming rights); (ii) a exploração, locação, cessão de uso, desenvolvimento, gestão e aproveitamento econômico de 
áreas, espaços, empreendimentos e projetos imobiliários vinculados ou relacionados à infraestrutura da concessão; e (iii) 
a exploração comercial de espaços, ativos e infraestrutura destinados à instalação, operação e manutenção de redes e 
equipamentos de telecomunicações, incluindo fibra óptica, sistemas de transmissão de dados, antenas e demais equipa-
mentos de conectividade e comunicação. Parágrafo Único. É vedado à Companhia praticar quaisquer atos estranhos a 
seu objeto social, salvo mediante expressa autorização do Poder Concedente. Artigo 3º. A Companhia tem prazo inde-
terminado de duração, sendo, no mínimo, o necessário ao cumprimento, por sua acionista integral, de todas as obriga-
ções do Contrato de Concessão para Operação dos Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 4 – Amarela do Me-
trô de São Paulo. CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 4º. O capital social é de R$ 1.000,00 (mil 
reais) totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens, divididos em 1.000 (mil) ações ordiná-
rias nominativas e sem valor nominal. CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 5º. A Assembleia Geral re-
unir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias, 
sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias. Parágrafo Primeiro. A 
convocação de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, nos 
termos da lei, ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Segundo. Independentemente do disposto no 
parágrafo anterior, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a que comparecer a única acionista. Pa-
rágrafo Terceiro. Qualquer acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais por procurador constituído, me-
diante procuração com poderes específicos, que ficará arquivada na sede da Companhia, observado o disposto no §1º do 
artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um 
dos presentes para secretariá-lo. Artigo 6º. Além das matérias estabelecidas em Lei, caberá à Assembleia Geral da Com-
panhia deliberar acerca dos seguintes assuntos: (i) alteração do Estatuto Social, exceto em caso de aumento de capital, 
na forma do art. 6º, alínea (ix) (ii) redução de capital da Companhia, com ou sem entrega de bens ou dinheiro às Acionis-
tas; (iii) autorização aos administradores para declarar falência ou requerer recuperação judicial ou homologação de re-
cuperação extrajudicial; (iv) aprovação de qualquer alteração do Contrato de Concessão; (v) resgate ou amortização de 
ações; (vi) suspensão de direitos de acionista, inclusive o direito de voto; (vii) aprovação das demonstrações financeiras 
anuais e a destinação do resultado do exercício; (viii) dissolução, liquidação, partilha ou cessação do estado de liquida-
ção da Companhia ou quaisquer de suas controladas, coligadas ou subsidiárias; (ix) aumento de capital ou emissão de 
qualquer instrumento ou valor mobiliário conversível em ações da Companhia, emissão de opções ou bônus de subscri-
ção, incluindo a aprovação do preço de emissão, os termos de pagamento e forma de colocação, pública ou privada; (x) 
eleição ou destituição dos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Companhia (xi) qualquer trans-
formação, fusão, incorporação, cisão, reorganização societária ou participação em grupo de sociedades envolvendo a 
Companhia; (xii) pedido de abertura e cancelamento do registro de companhia aberta por iniciativa da Companhia pe-
rante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), ou a conversão do seu registro de emissor da categoria “b” para a ca-
tegoria “a”; (xiii) criação de ações preferenciais ou aumento dos direitos e preferências das ações preferenciais eventual-
mente emitidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e vice-versa; e (xiv) a distribuição de dividendos 
de forma diversa da estabelecida na política. CAPÍTULO IV – DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 7º. A administração da 
Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. Parágrafo Único. O Conselho de Adminis-
tração é órgão de deliberação colegiada e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 8º. O Conse-
lho de Administração da Companhia será composto de 6 (seis) membros (e até um número igual de suplentes, nominal-
mente vinculados a um membro efetivo eleito), um dos quais será designado Presidente pela Assembleia Geral de Acio-
nistas, sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral de 
Acionistas para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo permanecer nos respectivos cargos até a 
posse dos novos membros. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais de qualquer dos cargos de 
conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas pelo seu respectivo suplente; no caso de 
vacância de qualquer dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, a Assembleia Geral procederá ao 
preenchimento do cargo vago. Artigo 9º. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presi-
dente, pela maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo 
constar da convocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. Parágrafo Primeiro. Na hi-
pótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do Conselho de Administração por mais de 5 (cinco) dias 

após o recebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião poderá ser convocada por 
qualquer conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mesmos termos indicados nes-
te Artigo 9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a re-
união a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro. Matérias que não 
sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho 
de Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e estes concordarem, por unani-
midade, em apreciar tais matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus membros. O secretário será nomea-
do pelo presidente da respectiva reunião. Parágrafo Quinto. As reuniões do Conselho de Administração também serão 
consideradas entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a manifestação na reunião por meio da submissão prévia 
de voto escrito ao seu Presidente. Artigo 10. Competirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos negócios 
da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (i) a contratação de qualquer em-
préstimo, financiamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limitação, a emissão pela Com-
panhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de compra ou de partes benefi-
ciárias em valores acima de R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de ope-
rações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, bem como a emissão de debêntures, independentemente do 
valor envolvido na operação, assim como a aprovação dos custos relacionados; (ii) a venda, arrendamento, transferência, 
oneração ou outra forma de alienação dos bens e de ativos da Companhia, em valor superior a R$ 2.500.000,00 (dois mi-
lhões e quinhentos mil reais) única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exer-
cício social; (iii) a criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quaisquer bens ou direitos de ti-
tularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis; (iv) a concessão de avais, fianças ou qualquer 
outra garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social; (v) aprovação da contratação e qualquer alteração aos 
contratos de fornecimento de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema de Transporte objeto do Contrato de 
Concessão, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor, que excedam R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo 
exercício social; (vi) realização de qualquer despesa pela Companhia, em valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, 
desde que não previstos no Plano de Negócios, excetuada as despesas decorrentes das contratações previstas no Artigo 
10, alínea (v) deste Estatuto Social, que seguirão os valores ali referidos; (vii) a aprovação, previamente à sua celebração 
e respectivos aditivos, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor consolidado, de qual-
quer negócio entre a Companhia e qualquer Acionista ou Afiliada de qualquer Acionista ou outras sociedades integran-
tes do mesmo grupo econômico destes Acionistas ou de suas Afiliadas; (viii) examinar, opinar e propor à Assembleia Ge-
ral a distribuição de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividen-
dos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital em cada exercício social, nos ter-
mos deste Estatuto Social; (ix) a constituição de subsidiárias ou controladas, bem como a participação da Companhia em 
qualquer outra sociedade, subscrição pela Companhia de capital social de qualquer outra sociedade ou aumento da par-
ticipação da Companhia em qualquer outra sociedade; (x) propor à Assembleia Geral o pedido de cancelamento do regis-
tro de Companhia aberta perante a CVM, quando tal iniciativa for da Companhia; (xi) realização de investimentos não 
previstos no Plano de Negócios em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), em 
uma única operação ou em conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xii) modifica-
ções anuais ou revisões no Plano de Negócios, que impliquem aumento dos investimentos em montante consolidado su-
perior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única operação ou em um conjunto de operações rela-
cionadas realizados num mesmo exercício social; (xiii) fixação de política de dividendos ou sua alteração. (xiv) eleição e 
destituição dos Diretores da Companhia; (xv) determinação da distribuição do montante global de remuneração aos ad-
ministradores da Companhia e respectiva participação destes nos lucros e resultados da Companhia; (xvi) aprovação da 
política geral de benefícios, remuneração e salários, incluindo bônus, participação nos lucros e opções de ações para os 
empregados da Companhia; (xvii) manifestar-se sobre as demonstrações financeiras, instruídas pelo parecer dos audito-
res independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela Diretoria; (xviii) nomeação e destituição dos 
auditores independentes; (xix) doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos cujo valor seja acima de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mes-
mo exercício social. (xx) ajuizamento de qualquer ação judicial perante o Poder Concedente ou o início de qualquer pro-
cedimento arbitral relacionado ao Contrato de Concessão; (xxi) apresentação de pleito de reequilíbrio econômico-finan-
ceiro junto ao Poder Concedente; e (xxii) instituição de Comitês Técnicos. Artigo 11. O quórum de instalação das reu-
niões do Conselho de Administração será de 3 (três) membros. As deliberações do Conselho de Administração serão to-
madas pela maioria de votos dos membros presentes, salvo os itens (i) a (viii) que deverão observar o quórum previsto 
no Acordo de Acionistas da ViaQuatro. Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das re-
uniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comuni-
cação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, serão considerados presentes à reunião 
e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito sua concordância com o respectivo conteúdo. Serão consi-
derados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, por escrito, antes da re-
união do Conselho de Administração. Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as atas das reuniões do Conselho de Ad-
ministração, que adquirirão validade e eficácia mediante a assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para 
constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. Artigo 14. A Direto-
ria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, ob-
servadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15. A Diretoria Executiva será 
composta por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente e o outro Diretor sem designação espe-
cífica, permitida a reeleição. As atribuições individuais dos membros da Diretoria serão definidas por deliberação do Con-
selho de Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em seus cargos até substituição ou 
reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pelo Conselho de Administração, conforme previsto na alínea 
(xiv) do artigo 10 acima. Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer um dos Diretores, o outro 
poderá substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo Segundo. Em caso 
de vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente o outro Diretor, até a primeira reunião do Conselho 
de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos, até a 
eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente arti-
go não fará jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 16. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Es-
tatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas atribuições, de 
todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 17. Ressalvados os casos previstos nos pa-
rágrafos deste Artigo, a Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou as-
sinatura: a) De 02 (dois) Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; ou c) De 02 (dois) pro-
curadores com poderes específicos. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) 
Diretor ou 01 (um) procurador com poderes específicos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou intimações 
judiciais ou extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Representar a Companhia nos 
mandatos com cláusula ad judicia; d) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prá-
tica de atos que importem renúncia a direitos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, notificação e demais docu-
mentos que não implique na assunção de responsabilidade e/ou obrigações pela Companhia; f) Assinar declarações, de-
fesas, recursos e petições no âmbito de processos administrativos; g) Representar a Companhia em assembleias e reu-
niões de sócios de sociedades da qual participe; h) Obter certificações digitais perante as entidades certificadoras; e i) 
Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, jun-
tas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito – DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arreca-
dadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática 
de atos específicos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador regu-
larmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. Pa-
rágrafo Terceiro. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão 
sempre firmados por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles indica-
dos no parágrafo quarto deste artigo ou, ainda, aqueles para fins judiciais ou para representação em processos adminis-
trativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto. O limite de prazo disposto no parágrafo tercei-
ro supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de financia-
mento a serem firmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e à 
Caixa Econômica Federal – CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes 
até o total cumprimento das obrigações previstas em tais financiamentos. Parágrafo Quinto. Os instrumentos de man-
dato poderão ser firmados por: (i) 01 (um) Diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes es-
peciais e específicos para esse fim, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e específicos 
para esse fim, especificamente para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais 
de qualquer natureza; ou outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em 
Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas finalidades. CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL: Arti-
go 18. O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará na forma da lei. Quando instalado, será 
composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes. CAPÍTULO VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL, BA-
LANÇO E RESULTADOS: Artigo 19. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social 
serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei, que serão auditadas por auditores independentes regis-
trados na Comissão de Valores Mobiliários. As demonstrações financeiras anuais serão apreciadas pela Assembleia Ge-
ral Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual, ajustado na forma do art. 
202 da Lei 6.404/76, ou até sobre sua retenção, total ou parcial. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços in-
termediários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apura-
dos nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, que poderão ser imputados ao dividen-
do obrigatório. Parágrafo Primeiro. A distribuição de dividendos ficará condicionada aos limites fixados pela Lei 
6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório 
será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do Art. 202 da Lei. Parágrafo 
Segundo. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de juros sobre capital próprio. CAPÍTULO VII 
– REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA E DISSOLUÇÃO: Artigo 21. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação 
os casos previstos na lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante ou li-
quidantes e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remune-
ração. Artigo 22. A Companhia poderá ter seu tipo modificado por deliberação majoritária.
ANEXO II – BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: SUBSCRITORA: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO 
PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 
35300326032, regida por seu estatuto social consolidado pelo/a “Ata de Assembleia Extraordinária” datada de 
18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 
29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral expedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, 
na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, neste ato representada na forma da artigo 17 e seguintes 
do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela Assembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e 
registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do 
Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e registrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-
9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profissional na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.
com.br; e, MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Cartei-
ra Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de 
Identidade RG nº. 4076082851/SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profissional na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br: 
NÚMERO DE AÇÕES SUBSCRITAS: 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. VALOR DA SUBS-
CRIÇÃO: R$ 1.000 (mil reais), FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 100% Em conta corrente depositado em estabe-
lecimento bancário autorizado, nos termos dos artigos 80, III, e 81 da Lei nº. 6.404/76. 
DISPOSIÇÕES FINAIS DOCUMENTOS APRESENTADOS. Além dos documentos retro mencionados, foram apresen-
tados para esta escritura e ficam arquivados: (i) Documentos societários da Outorgante. Central de Indisponibili-
dade. Realizadas, nesta data, consultas à central instituída pelo Provimento CG 13/2012, observou-se não constarem 
constrições para o CNPJ de 07.682.638/0001-07, conforme o código de consulta (hash) n° oia49tst62. DAS DISPOSI-
ÇÕES FINAIS. ARQUIVAMENTO. Todos os documentos arquivados para este ato ficam salvos no Classificador Eletrô-
nico e pastas pertinentes. DA RESSALVA. Ficam ressalvados eventuais erros, omissões ou direitos de terceiros. DOU FÉ 
PÚBLICA. Lavrei esta escritura a pedido das Partes, que declaram terem lido e com a qual concordam em todos os ter-
mos expostos, pelo que assinam abaixo. As Partes e o Advogado declaram que estão cientes de todo o teor da presen-
te escritura, inclusive de seus anexos, de modo que, para todos os fins de direito, as páginas desta escritura devem ser 
consideradas como se rubricadas fossem. Eu, Elizandra Paula Hartmann, Escrevente, ora subscrito(a), escrevi, e eu, 
Adriel de Oliveira Vieira, Substituto(a) do Tabelião, conferi e assino, ao final, encerrando o ato. (a.a) RAFAEL VA-
LENTE LATORRE I MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA I ANTONIO MARCIO BARROS SILVA I (Assinado ele-
tronicamente e videoconferência realizada 10/08/2026) I Escreventes: Elizandra Paula Hartmann I Adriel 
de Oliveira Vieira. Emolumentos devidos pela parte: Oficial/tabelião(ã): R$ 212,51, Estado: R$ 60,40, Secretaria da Fa-
zenda: R$ 41,34, Município: R$ 4,54, Ministério Público: R$ 10,20, Registro Civil: R$ 11,19, Tribunal de Justiça: R$ 14,59, 
Santa Casa: R$ 2,13, Total: R$ 356,90, Selo digital nº 1132171ES000000082053226J. Valor R$ 356,90 MNE: 
113217.2026.08.10.00083659-91 NADA MAIS. TRASLADADO EM SEGUIDA. Eu, Adriel de Oliveira Vieira Substituto(a) 
do Tabelião a seguir subscrito(a), conferi e porto por fé ser este traslado cópia fiel do ato original, pelo que assino a se-
guir: Assinado digitalmente por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA - CPF: 412.595.748-73. Certificado emitido por AC Certisign 
RFB G5. Data: 10/08/2026 18:15:06 - 03:00. Selo digital nº: 1132171TR000000082058226K - Valor R$: 0,00. Para confe-
rir a procedência deste documento efetue a leitura do QR Code impresso ou acesse o endereço eletrônico http://selodigi-
tal.tjsp.jus.br. Este documento foi assinado por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA. Para validar o documento e suas assinaturas 
acesse https://www.docautentico.com.br/valida e informe o código YMSVG-H8RNT-LCFGM-KHVNB.
JUCESP NIRE 3530070200-0 em 24.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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ORIZON BIOMETANO PAULÍNIA II LTDA
CNPJ/MF nº 45.216.680/0001-13 - NIRE 35238557307

RESOLUÇÃO DE SÓCIA ÚNICA  REALIZADA EM 08 DE JUNHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 08 (oito) dias do mês de junho de 2026, às 11:00 (onze) horas, na 
sede social da Orizon Biometano Paulínia II Ltda, localizada na Avenida Orlando Vedovello, n° 894, 
Lote B, Quadra S/D, bairro Jardim Harmonia, CEP 13144-559, na Cidade de Paulínia e Estado de 
São Paulo (“Sociedade”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada as formalidades de con-
vocação previstas no artigo 1.072, parágrafo 2°, e no artigo 1.152, parágrafo 3°, da Lei 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), em razão da presença da única sócia da 
Sociedade, representante da totalidade do capital social, a saber: Orizon Energia e Gás Renovável 
Limitada, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.226.283/0001-95, com 
sede na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala F, bairro Brooklin Pau-
lista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo (“Sócia”), conforme atestam as assinaturas 

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e votar sobre 
a redução de capital social da Sociedade. 5. DELIBERAÇÕES: Aprova, sem qualquer ressalva, 
reserva ou restrição, a redução do capital social da Sociedade, no montante de R$ 39.999.000,00 
(trinta e nove milhões e novecentos e noventa e nove mil reais), por considerá-lo excessivo em 
relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, passando este de 
R$ 39.999.000,00 (trinta e nove milhões e novecentos e noventa e nove mil reais) para R$ 1.000,00 
(mil reais), mediante o cancelamento de 39.999.000 (trinta e nove milhões e novecentos e noventa e 
nove mil) quotas nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Nesta toada, a redação 
do item 4.1., da Cláusula Quarta – Capital Social, do Contrato Social da Sociedade passa a ter a 
seguinte redação: “4.1. O capital social é de R$ 1.000 (mil reais), divididos em 1.000 (mil) quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada uma, totalmente integralizadas em moeda corrente 
nacional, e é distribuído da seguinte forma:”

Sócia Nº de quotas Valor
ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVÁVEL LIMITADA 1.000 R$ 1.000,00
TOTAL 1.000 R$ 1.000,00
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos para lavratura da 
presente ata sumária, que, lida, conferida e achada conforme, foi submetida a todos os presentes para 

-
Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente, 

Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário, Sócia: ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVÁVEL 
LIMITADA - Milton Pilão Júnior - Administrador; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Administrador

Sants Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ nº 52.440.987/0001-69 - NIRE 35300624475

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 09.07.2026
Data: 09/07/2026, às 14:00 horas. Local: Sede da Companhia, São José dos Campos/SP. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente: Pedro 
Henrique Mota Marchiori. Secretário: Humberto Alves de Souza Júnior. Deliberações por unanimidade: 1. Aprovação da transmissão ao Sr. 
Krosley Cândido dos Santos de 790.000 ações ordinárias e 410.000 ações preferenciais de emissão da Companhia, anteriormente detidas 
pela Blue Wing Group Holding Ltda., em decorrência de sua dissolução, liquidação e extinção, formalizadas por meio do Distrato Social 
celebrado em 09/07/2026 e devidamente arquivado perante a JUCESP. 2. Face a Deliberação supra a composição acionária da Companhia 
passa a ser a seguinte: Acionistas: Jonas Natan Vieira Silva, AÇÕES ON: 800.000, AÇÕES PN: 0; Krosley Cândido dos Santos, AÇÕES ON: 
900.000, AÇÕES PN:  410.000. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. São José dos Campos - SP, 09/07/2026. Assinaturas: Mesa: 
Pedro Henrique Mota Marchiori - Presidente; Humberto Alves de Souza Júnior - Secretário. Acionistas: Jonas Natan Vieira Silva, Krosley 
Candido Dos Santos. JUCESP nº 311.368/26-8 em 19/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem imóvel e para Intimação da executada M10 INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES
LTDA., CNPJ Nº 06.980.142/0001-49; do credor hipotecário constante da matrícula mãe nº 153.688, do 8º
CRISP (BANCO DO BRASIL S/A, CNPJ Nº 00.000.000/5203-57); do credor trabalhista FÁBIO JÚNIOR DOS
SANTOS, CPF Nº 042.328.063-50, do credor com penhora averbada BANCO SANTANDER BRASIL S/A, CNPJ
Nº 90.400.888/0001-42; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida
por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LIFE STYLE, CNPJ Nº 23.556.139/0001-11. Processo nº z010738-38.2023.8.26.0003
. Dra. Samira de Castro Lorena, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara, na forma da Lei,
etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa, que na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor
judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais
Faro, Jucesp nº 431, no dia 08/09/2026, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias
subsequentes, encerrando-se em 11/09/2026, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da
avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 11/09/2026, às 15:00 horas e se
encerrará no dia 01/10/2026, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues
a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam
intimados os executados e demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os
lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente
divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida no endereço https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II,
e parágrafos, do NCPC, Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão,
através de depósito bancário. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro,
na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email:
faroleiloes@terra.com.br. DESCRIÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 01: Vaga de garagem nº 24P, localizada no 1º subsolo
do Edifício Life Style, situado na Rua Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa
de 9,030m² e área comum de 19,210m² (sendo 16,707 m² coberta e 2,503 m² descoberta), com área total de
28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3555% no terreno condominial, Imóvel objeto da matrícula nº
184.936, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-4 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e um reais  oitenta e sete centavos), conforme atualização
de avaliação de fls. 587, constante dos autos, datado de junho/2026; LOTE 02: Vaga de garagem nº 25P,
localizada no 1º subsolo do Edifício Life Style, situado na Rua Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara,
contendo a área privativa de 9,030m² e área comum de 19,210m² (sendo 16,707 m² coberta e 2,503 m² descoberta),
com área total de 28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3555% no terreno condominial, Imóvel objeto
da matrícula nº 184.937, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-4 (terreno condominial). VALOR DA
AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e um reais  oitenta e sete centavos),
conforme atualização de avaliação de fls. 587, constante dos autos, datado de junho/2026; LOTE 03: Vaga
de garagem nº 26P, localizada no 1º subsolo do Edifício Life Style, situado na Rua Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito
– Jabaquara, contendo a área privativa de 9,030m² e área comum de 19,210m² (sendo 16,707 m² coberta e 2,503
m² descoberta), com área total de 28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3555% no terreno condominial,
Imóvel objeto da matrícula nº 184.938, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-4 (terreno condominial).
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e um reais  oitenta e sete
centavos), conforme atualização de avaliação de fls. 587, constante dos autos, datado de junho/2026; LOTE
04: Vaga de garagem nº 27P, localizada no 1º subsolo do Edifício Life Style, situado na Rua Lussanvira, nº 423, no
42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa de 9,030m² e área comum de 19,210m² (sendo 16,707 m²
coberta e 2,503 m² descoberta), com área total de 28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3255% no
terreno condominial, Imóvel objeto da matrícula nº 184.939, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-
4 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e um
reais  oitenta e sete centavos), conforme atualização de avaliação de fls. 587, constante dos autos, datado
de junho/2026; LOTE 05: Vaga de garagem nº 28P, localizada no 1º subsolo do Edifício Life Style, situado na Rua
Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa de 9,030m² e área comum de 19,210m²
(sendo 16,707 m² coberta e 2,503 m² descoberta), com área total de 28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal
de 0,3555% no terreno condominial, Imóvel objeto da matrícula nº 184.940, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte:
310.062.0129-4 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e
cinquenta e um reais  oitenta e sete centavos), conforme atualização de avaliação de fls. 587, constante dos
autos, datado de junho/2026; LOTE 06: Vaga de garagem nº 21M, localizada no 2º subsolo do Edifício Life Style,
situado na Rua Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa de 10,340m² e área
comum de 22,002m² (sendo 19,135 m² coberta e 2,867 m² descoberta), com área total de 32,342m², correspondendo-
lhe uma fração ideal de 0,4072% no terreno condominial, Imóvel objeto da matrícula nº 184.944, do 8º CRI de São
Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-4 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$36.472,68 (trinta e seis
mil, quatrocentos e setenta e dois reais e sessenta e oito centavos), conforme atualização de avaliação de
fls. 587, constante dos autos, datado de junho/2026; LOTE 07: Vaga de garagem nº 24P, localizada no 2º subsolo
do Edifício Life Style, situado na Rua Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa
de 9,030m² e área comum de 19,210m² (sendo 16,707 m² coberta e 2,503 m² descoberta), com área total de
28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3255% no terreno condominial, Imóvel objeto da matrícula nº
184.945, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-4 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e um reais e oitenta e sete centavos), conforme atualização
de avaliação de fls. 587, constante dos autos, datado de junho/2026; LOTE 08: Vaga de garagem nº 25P,
localizada no 2º subsolo do Edifício Life Style, situado na Rua Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara,
contendo a área privativa de 9,030m² e área comum de 19,210m² (sendo 16,707 m² coberta e 2,503 m² descoberta),
com área total de 28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3255% no terreno condominial, Imóvel objeto
da matrícula nº 184.946, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-4 (terreno condominial). VALOR DA
AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e um reais e oitenta e sete centavos),
conforme atualização de avaliação de fls. 587, constante dos autos, datado de junho/2026; LOTE 09: Vaga
de garagem nº 27P, localizada no 2º subsolo do Edifício Life Style, situado na Rua Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito
– Jabaquara, contendo a área privativa de 9,030m² e área comum de 19,210m² (sendo 16,707 m² coberta e 2,503
m² descoberta), com área total de 28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3255% no terreno condominial,
Imóvel objeto da matrícula nº 184.947, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-4 (terreno condominial).
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e um reais e oitenta e sete
centavos), conforme atualização de avaliação de fls. 587, constante dos autos, datado de junho/2026; LOTE
10: Vaga de garagem nº 29P, localizada no 2º subsolo do Edifício Life Style, situado na Rua Lussanvira, nº 423, no
42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa de 9,030m² e área comum de 19,210m² (sendo 16,707 m²
coberta e 2,503 m² descoberta), com área total de 28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3255% no
terreno condominial, Imóvel objeto da matrícula nº 184.949, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-
4 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e um
reais e oitenta e sete centavos), conforme atualização de avaliação de fls. 587, constante dos autos, datado
de junho/2026; LOTE 11: Vaga de garagem nº 30P, localizada no 2º subsolo do Edifício Life Style, situado na Rua
Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa de 9,030m² e área comum de 19,210m²
(sendo 16,707 m² coberta e 2,503 m² descoberta), com área total de 28,240m², correspondendo-lhe uma fração ideal
de 0,3255% no terreno condominial, Imóvel objeto da matrícula nº 184.950, do 8º CRI de São Paulo. Contribuinte:
310.062.0129-4 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um mil, oitocentos e
cinquenta e um reais e oitenta e sete centavos), conforme atualização de avaliação de fls. 587, constante
dos autos, datado de junho/2026; LOTE 12: Vaga de garagem nº 31P, localizada no 2º subsolo do Edifício Life Style,
situado na Rua Lussanvira, nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa de 9,030m² e área
comum de 19,210m² (sendo 16,707 m² coberta e 2,503 m² descoberta), com área total de 28,240m², correspondendo-
lhe uma fração ideal de 0,3255% no terreno condominial, Imóvel objeto da matrícula nº 184.951, do 8º CRI de São
Paulo. Contribuinte: 310.062.0129-4 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$31.851,87 (trinta e um
mil, oitocentos e cinquenta e um reais e oitenta e sete centavos), conforme atualização de avaliação de fls.
587, constante dos autos, datado de junho/2026. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos
incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do
artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. Eu ________, escrevente conferi. Eu __, coordenador subscrevi. A integra do edital poderá ser acessada
diretamente no site do gestor, qual seja: www.faroonline.com.br ou pedida através do telefone ( 11) 934023035.
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Eleições 2026: saiba o que é
permitido e proibido no dia da votação

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 1º DE SETEMBRO DE 2026

Com a proximidade do primei-
ro turno das Eleições 2026, em 4
de outubro, muitos eleitores se
perguntam sobre o que podem e
o que não podem fazer antes e
durante a votação.

Para orientá-los, o Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) formulou
o Manual do Eleitor, que reúne
em um único documento um re-
sumo explicativo das principais
normas e orientações para os ci-
dadãos e cidadãs exercerem seu
direito ao voto.

O manual é fruto da Resolu-
ção nº 23.759 que o TSE publi-
cou em março deste ano. Dedica-
da exclusivamente à participação
popular no processo eleitoral, a
norma reúne, em 13 capítulos, o
conjunto de regras que balizam
as eleições.

“São orientações práticas so-
bre o exercício do voto, como a
necessidade de apresentação de
documento oficial com foto e a
proibição do ingresso com apare-
lho celular na cabine de votação”,
explicou o presidente do TSE, mi-
nistro Kassio Nunes Marques, ao
apresentar o manual, em junho.

Para Marques, a publicação
facilita a consulta às informações
necessárias ao exercício consci-
ente do voto e ao fortalecimento
da cidadania.

A votação ocorrerá em todo
o Brasil, das 8 horas às 17 horas
(horário de Brasília). O segundo
turno, se houver, será realizado
no dia 25 de outubro.

Cada eleitor votará em um
candidato a deputado federal,
estadual (distrital no caso do Dis-

trito Federal) e em dois candida-
tos ao Senado, além dos votos
para presidente da República e
governadores, bem como seus
respectivos vices.

Confira, abaixo, alguns itens
obrigatórios, permitidos ou proi-
bidos:

O voto é obrigatório a partir
dos 18 anos e facultativo para jo-
vens de 16 e 17 anos; maiores de
70 anos e analfabetos. Mas aten-
ção: quem está com o título de elei-
tor cancelado não pode votar

Para votar, é obrigatório apre-
sentar um documento oficial ori-
ginal, com foto (RG; CNH; pas-
saporte etc)

O eleitor cujo título eleitoral
estiver em situação regular pode
votar mesmo que não tenha co-
letado a biometria

Pessoas transgênero têm o
direito de ter sua identidade de
gênero e nome social respeitados
no cadastro eleitoral

É proibido colar propaganda
eleitoral em veículos particulares,
exceto adesivos microperfurados
até a extensão total do para-brisa
traseiro e, em outras posições, ade-
sivos até a dimensão máxima fixada

Eleitoras e eleitores que não
estiverem em seu domicílio elei-
toral no dia do pleito têm direito
a votar em trânsito nas capitais e
nos municípios com eleitorado
superior a cem mil habitantes, mas
o prazo obrigatório para pedir a
transferência temporária terminou
em 20 de agosto

No dia da eleição
É proibido ingressar na cabi-

ne de votação com aparelhos de
telefone celular, que devem ser
deixados em local indicado pelos
mesários

O eleitor pode levar os no-
mes e números de registro de
seus candidatos anotados em
um papel e utilizá-lo na hora
de votar

Todo eleitor tem direito, con-
forme a necessidade, a se ausen-
tar do serviço pelo tempo neces-
sário para votar, sem sofrer des-
contos salariais ou qualquer ou-
tro prejuízo

São proibidas a boca de urna
e aglomerações com roupas pa-
dronizadas

O eleitor pode manifestar sua
preferência política de forma in-
dividual e silenciosa por meio do
uso de bandeiras, broches, ade-
sivos e camisetas

Candidatos ou partidos polí-
ticos estão proibidos de oferecer
transporte ou refeições para os
eleitores em troca de votos

Pessoas com deficiência ou

mobilidade reduzida têm direito a
ser auxiliadas por alguém de sua
escolha na hora de votar, além de
poder acessar a urna na compa-
nhia de um cão-guia

O voto dos eleitores indíge-
nas deve ser assegurado, inde-
pendentemente deles falarem ou
não a língua portuguesa, poden-
do se expressar em suas línguas
maternas

Os portões dos locais de vo-
tação serão fechados às 17 horas
(horário de Brasília). A partir des-
te momento, só quem já estiver na
fila de votação poderá votar

Depois da eleição
Eleitores obrigadas a votar

que não o fizeram precisam justi-
ficar a ausência até 3 de dezem-
bro (se deixar de votar no 1º tur-
no) e até 8 de janeiro de 2027
(caso não votem no 2º turno).

A justificativa pode ser apre-
sentada pela Internet, pelo apli-
cativo e-Título ou no cartório elei-
toral. (Agência Brasil)
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A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) apro-
vou o registro de um novo me-
dicamento da classe dos ago-
nistas do receptor GLP 1, po-
pularmente conhecidos como
canetas emagrecedoras.

O Yluméc, produzido pela far-
macêutica EMS, tem como prin-
cípio ativo a semaglutida, o mes-
mo do Ozempic, que teve sua
patente expirada em 20 de março.

Em nota, a EMS informou
que a nova caneta é indicada
para o tratamento de adultos
com diabetes tipo 2 e será pro-
duzida na fábrica de peptídeos
localizada no complexo de Hor-
tolândia (SP).

De acordo com o registro
publicado no Diário Oficial da

Saúde
Anvisa aprova nova caneta

emagrecedora à base
 de semaglutida

União, o Yluméc foi classificado
como medicamento similar e tem
como referência o Ozivy, caneta
de semaglutida desenvolvida
pela EMS e lançada em junho.

O novo medicamento será
disponibilizado no formato de
caneta aplicadora nas concen-
trações de 1,5 mililitro (ml), com
quatro aplicações de 0,25 mili-
grama (mg) ou 0,5 mg; e de 3 ml,
com quatro aplicações de 1 mg
ou 2 mg.

“A partir do novo registro
de semaglutida, entram agora
em pauta definições estratégi-
cas relacionadas ao planeja-
mento comercial, preço e cro-
nograma para o lançamento”,
concluiu a EMS na nota. (Agên-
cia Brasil)
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SUS terá três novos
medicamentos para
câncer de pulmão

Pacientes adultos em trata-
mento contra o câncer colorre-
tal metastático têm o medica-
mento Fruzaqla (fruquintinibe)
como opção de tratamento. A
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) aprovou o
registro da substância na se-
gunda-feira (31).

O produto é indicado ao tra-
tamento de pacientes, entre ou-
tras situações, que já passaram
por quimioterapia à base de flu-
oropirimidina, oxaliplatina e iri-
notecano.

O fruquintinibe é um medica-
mento que bloqueia, de forma

Pacientes com câncer
colorretal têm medicamento

aprovado pela Anvisa

específica, alguns receptores.
Esses receptores são importan-
tes para a ação do VEGF, subs-
tância que estimula a formação
de novos vasos sanguíneos.

O bloqueio dessa via é uma
estratégia muito usada no trata-
mento do câncer, incluindo o tipo
colorretal. Ao impedir a ação des-
ses receptores, o novo medica-
mento reduz a formação de no-
vos vasos sanguíneos que ali-
mentam o tumor, dificultando seu
crescimento. O Fruzaqla “corta o
suprimento” de sangue do tumor
e assim ajuda a controlar a doen-
ça. (Agência Brasil)
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Três novos medicamentos
para o tratamento de câncer de
pulmão serão disponibilizados
a pacientes em tratamento no
Sistema Único de Saúde (SUS)
a partir de outubro. São eles o
brigatinibe, o gefitinibe e o dur-
valumabe. 

De acordo com o Ministé-
rio da Saúde, cerca de 1,9 mil
pacientes devem ser atendidos.
Consideradas medicações de
alta tecnologia, os remédios
podem custar até R$ 643 mil por
ano na rede privada.

O brigatinibe e o gefitinibe
são duas terapias-alvo orais
que atuam diretamente sobre
alterações específicas das cé-
lulas cancerígenas. Uma das
vantagens é que o remédio
pode ser administrado na casa
do paciente com menor incidên-
cia de eventos adversos em
comparação aos esquemas con-
vencionais de quimioterapia.

O terceiro medicamento, o
durvalumabe, estimula a capa-

cidade do sistema imunológico
de combater os tumores cance-
rígenos. Ele é indicado para pa-
cientes com câncer de pulmão
em estágio 3, que não podem
ser tratadas com cirurgia.

“O tratamento demonstra
ganhos na sobrevida global
dos pacientes”, segundo o mi-
nistério.

As medicações serão finan-
ciadas integralmente pelo go-
verno federal a partir da imple-
mentação da Assistência Far-
macêutica Oncológica (AF-
Onco), criada para ampliar a
oferta de tratamentos pelo SUS.

De acordo com o ministério,
serão ofertados por meio da AF-
Onco 23 medicamentos onco-
lógicos de alto custo, amplian-
do em 35% a oferta de tratamen-
tos na rede pública.

A estimativa é de que mais
de 100 mil pessoas sejam con-
templadas pela política, com or-
çamento anual estimado em R$
2,1 bilhões.  (Agência Brasil)

Brasileiro tem dificuldade em saber
seus direitos, aponta pesquisa

De cada dez brasileiros, sete
(70%) que acreditam ter sido víti-
mas de ilegalidades consideram
difícil ou muito difícil encontrar
informações sobre seus direitos
e processos judiciais. O dado é
de pesquisa conduzida pela Ip-
sos, sob encomenda pelo portal
de informações jurídicas Jusbra-
sil, apresentada com exclusivida-
de à Agência Brasil.

A pesquisa mostra que 72%
dos entrevistados ou alguém de
seu domicílio tiveram ou podem
ter tido algum direito violado nos
últimos 12 meses. Desse total,
36% têm certeza de que houve
uma violação e outros 36% sus-
peitam que isso tenha aconteci-
do. Outros 22% afirmam que não
passaram por uma situação des-
se tipo e 6% não souberam res-
ponder ou não se lembraram de
um episódio desse tipo.

Entre os que suspeitam de
violações e os que não soube-
ram ou não lembraram, 42% não
conseguem afirmar com segu-
rança se eles próprios ou al-
guém de seu domicílio tiveram
algum direito violado. A dúvi-
da, portanto, pode aparecer an-
tes de a pessoa buscar orienta-
ção ou decidir como agir.

Foram feitas 1,5 mil entrevis-
tas com homens e mulheres de
18 anos de idade ou mais, de to-
das as classes sociais, por todas
as regiões do país. O período de

coleta foi de 28 de julho a 4 de
agosto deste ano, e a margem de
erro é de 2,5 pontos percentuais.

O levantamento revela que as
barreiras se impõem a todas as clas-
ses sociais. O acesso a informa-
ções é considerado difícil ou mui-
to difícil para um mesmo número
de pessoas das classes AB às DE.

O mesmo se constata em re-
lação ao grau de escolaridade, já
que mais anos de estudo não se
convertem em uma maior com-
preensão sobre direitos e quais
os meios para garanti-los.

Com a pesquisa, fica claro
que o desconhecimento leva,
muitas vezes, à falta de ação de
quem se sentiu ou foi de fato
prejudicado. Uma parcela de
60% dos entrevistados declara
ter deixado de obter algum di-
reito ou benefício por não sa-

ber o que fazer.
Entre aqueles que identifica-

ram uma violação de direito, um
terço (33%) diz ter dado encami-
nhamento, enquanto 10% estão
no início de uma questão legal
ou processo, e 17% afirmaram já
tê-los finalizado. Outros 27% têm
um processo judicial ainda não
iniciado e 13% não sabem infor-
mar a situação atual.

Poder público
O advogado da Rede Nacio-

nal de Advogadas e Advogados
Populares Paulo Mariante defen-
de que o Estado assuma a res-
ponsabilidade pela democratiza-
ção desses fundamentos de di-
reitos, por meio da adoção de
políticas públicas de dissemina-
ção que partem desde o ensino
básico, em escolas de todo o país.

A lacuna dessa medida, se-
gundo o advogado, é suprida,
atualmente, por centros de for-
mação cultural e política, que, por
mais valiosos que sejam, não
abrangem toda a população.

“É importante saber matemá-
tica, mas também saber direitos”,
sintetiza Paula Mariante.

Conforme ressalta Mariante,
as defensorias públicas, órgãos
instituídos para prestar assistên-
cia jurídica a pessoas de baixa
renda, são recentes no Brasil. A
do Rio de Janeiro, por exemplo, é
de 1954. A segunda, de Minas
Gerais, surgiu 27 anos depois, em
1981. A de São Paulo completa
somente duas décadas de exis-
tência este ano.

Segundo o advogado, a ca-
pacidade de coletivos dedicados
a esses atendimentos, como os or-
ganizados por militantes como a jor-
nalista Amelinha Teles, presa e tor-
turada durante a ditadura militar ins-
taurada com o golpe de 1964, de-
monstra o que o Estado poderia
concretizar. “Mas isso só avança-
ria com vontade política”, frisa.

“A linguagem jurídica é um
problema. Complexa, rebuscada,
é um exercício de poder”, avalia
Mariante.

“Nossa educação tem, hoje,
uma série de desafios, mas não é
por isso que [a educação em di-
reitos] deveria deixar de ser fei-
ta”, afirma. (Agência Brasil)
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Leilão virtual da Casas Bahia
termina na sexta-feira (4)

Termina na próxima sexta-fei-
ra (4) o leilão virtual com 330 lo-
tes de eletrodomésticos da Ca-
sas Bahia. Interessados podem
enviar lances por meio da plata-
forma Kwara. Em caso de arrema-
te, o pagamento será feito via Pix
ou cartão de crédito.

Cada lote tem um prazo de
término diferente. O primeiro, com
uma máquina lava e seca, será
encerrado às 15h; o último, com
duas centrífugas de roupas, vai
até as 16h31. Geladeiras, fogões
e purificadores de água estão
entre os produtos ofertados.

Segundo a Casas Bahia, lei-
lões como este são comuns e não
têm relação com a recuperação
judicial da empresa, pedida à Jus-
tiça paulista em 16 de agosto.

“A companhia informa que os
leilões são uma prática recorren-
te e estão relacionados a produ-
tos do DAT (Departamento de
Assistência Técnica). A opera-
ção segue normalmente nas lo-

jas físicas e no e-commerce, com
foco na continuidade do atendi-
mento e na experiência dos con-
sumidores”, afirmou a varejista.

Neste edital, há a previsão de
produtos com avarias, riscos e
amassados; sinais de uso e des-
gaste; sujeira; ausência de peças,
componentes, acessórios ou ma-
nuais; itens com senhas e blo-
queios; eletrodomésticos sem
funcionamento e até itens classi-
ficados como sucata.

A Kwara orienta os interes-
sados a verificar as condições no
site ou por meio de visita presen-
cial ao galpão na cidade de Jun-
diaí, interior de São Paulo. Segun-
do o edital, não há possibilidade
de troca.

Segundo Thiago da Mota,
CEO da Kwara, a recuperação ju-
dicial aumentou muito a procura
por leilões da Casas Bahia, e há
alertas de sites falsos e pagamen-
tos desviados. Muitos confun-
dem com saldões, que são dife-

rentes e não foram anunciados
pela varejista. Ele recomenda
conferir se o leilão está efetiva-
mente no domínio oficial da Kwa-
ra, verificar o edital e nunca fazer
pagamento para terceiros fora
das instruções oficiais.

*
CUIDADOS AO PARTICI-

PAR DE UM LEILÃO VIRTUAL
Ler edital e descrição indivi-

dual do lote; Verificar a condição
do produto, inclusive com visita
ao local de armazenamento. Itens
podem não podem estar sem pe-
ças/acessórios ou não ter sido
testados; Considerar taxas e cus-
tos de retirada, que podem enca-
recer a compra; Verificar o local de
retirada e as regras de acesso a
ele; Compreender que o lance
pode depender da aprovação do
vendedor; Acessar o leilão por
canais oficiais e conferir os dados
do leiloeiro para evitar golpes;  Não
fazer pagamentos a terceiros.

Gabriel Britto, especializado

em direito do consumidor, afirma
que, embora esteja detalhado no
edital que os bens serão vendi-
dos no estado de conservação
em que se encontram, os compra-
dores têm direito de reclamar se
o produto adquirido apresentar
problema não identificado previ-
amente.

“A ausência total de respon-
sabilidade se dá apenas quando
o edital detalha expressamente o
problema ou a origem deste em
relação a cada um dos bens ofer-
tados. Só nesses casos o com-
prador assume o risco e não há
que falar em vício oculto” afirma.

Segundo Britto, a compra
pode ser desfeita caso identifi-
cado defeito impossível de detec-
tar em vistoria prévia, ou em caso
de ocultação da real condição do
item. O prazo para reclamar de
vício oculto é de 90 dias a partir
da constatação do problema pelo
consumidor, diz o advogado. (Fo-
lhapress)


